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UM PAÍS INTEIRO ESTÁ 
ESPERANDO POR VOCÊ. 
E, PARA CHEGAR LÁ, 
CONTE COM NOSSO 
TRABALHO EM 
INFRAESTRUTURA.

O Grupo CCR é um dos maiores do mundo em concessão de infraestrutura. 
Além de ser referência na administração de rodovias, a CCR também atua no 
transporte de passageiros com as barcas no Rio de Janeiro, com a linha 4 do 
metrô de São Paulo, por meio da ViaQuatro, sem falar na inspeção veicular 
ambiental, na operação eletrônica de pagamentos e nos aeroportos. A CCR 
acredita que é participando ativamente do desenvolvimento socioeconômico 
e ambiental do País que a gente chega lá.

www.grupoccr.com.br

É por aqui 
que a gente   

chega lá.
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	 N                 	 os próximos dias 17 e 18 de outubro, no Hotel Sofitel, no Rio de Janeiro, o IBEF estará realizando o 
XXIV Congresso Nacional de Executivos de Finanças, com a participação de autoridades, empresários 
e executivos de grande expressão no cenário econômico. Os temas a serem discutidos estarão sendo 
definidos nos próximos dias e o IBEF, através de seu site www.ibefrio.org.br,  estará divulgando toda a 
programação que certamente contará com assuntos do interesse de sua empresa. Marque em sua agenda 
(dias 17 e 18 de outubro). Você participará de um Congresso que contribuirá nas decisões de seus 
negócios.

	 Nesta edição da Revista IBEF contamos com artigos de executivos de renomadas empresas, como 
Ticket, HSBC e Energisa. Você também pode conferir uma reportagem especial sobre os certificados e 
vencedores da terceira edição do Prêmio IBEF de Sustentabilidade, além de matérias sobre economia e 
finanças. 

	 Aproveite a leitura!  
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Capa

Revista IBEF - Do que se trata o Centro de Excelência 
de Oil & Gas que a Deloitte está inaugurando no 
Brasil e quais os principais objetivos? 

	 Como a Deloitte no Brasil já é considerada um centro 
de excelência na indústria de óleo e gás, no contexto 
de nossa atuação integrada com os demais escritórios 
da organização no mundo, nós decidimos abrigar, 
num espaço físico integrado, os nossos profissionais 
do Rio de Janeiro especializados nesse segmento de 
mercado, independentemente da linha de serviço em 
que atuam. Essa sinergia permite aos nossos clientes 
se beneficiarem de uma atuação multidisciplinar e 
altamente especializada. Assim, o escritório da Deloitte 
no Rio de Janeiro será sede do nosso primeiro Centro de 

Excelência de Oil & Gas na América Latina. Teremos, 
assim, a oportunidade de projetar ainda mais a nossa 
expertise no setor para os mercados local e global.

Revista IBEF - Quais são as atividades desenvolvidas 
pela área de O&G da Deloitte?

	 Essa indústria requer um nível de especialização 
cada vez mais alto dos nossos profissionais e, em 
função disso, nós temos consultores focados em linhas 
de serviços específicas para atender a empresas desses 
segmentos. Contamos, por exemplo, com especialistas 
do Petroleum Services Group, um grupo com atuação 
extremamente especializada junto às empresas de 
O&G. Além de atuarem no Rio de Janeiro, eles 

Carlos Vivas, líder do 
Centro de Excelência de 

Oil & Gas da Deloitte.

	 Com a responsabilidade de conduzir as estratégias da Deloitte para as empresas do segmento 
de óleo e gás, Carlos Vivas está liderando um projeto que reflete a própria relevância que o Rio de 
Janeiro passou a assumir mundialmente nesse mercado. O escritório carioca da organização acaba 
de lançar o seu Centro de Excelência (CoE) de Oil & Gas, o primeiro da Deloitte na América Latina. 
Com profissionais de diversas especialidades atuando sob um modelo multidisciplinar e em um 
mesmo espaço físico, o CoE da Deloitte nasce com o objetivo de apoiar clientes de uma das cadeias 
de indústria mais promissoras do país nos próximos anos. A seguir, Vivas fala sobre o CoE e também 
a respeito da dinâmica do mercado no Brasil e do momento que a Deloitte vivencia.
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também exercem essas atividades nos escritórios de 
Londres, Moscou, Houston, Calgary, Perth e Singapura. 
Esse grupo trabalha basicamente com um sistema 
de informação geográfica de ativos de Upstream 
(PetroView®) e na condução de análise de dados 
econômicos e sistemas regulatórios das atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção de petróleo 
e gás (PetroScope® e Fiscal andRegulatoryGuides®). 
Além disso, já estamos montando a estrutura local 
da nossa prática mundial de Resource Evaluation & 
Analysis, que, de uma forma geral, atua na prestação 
de serviços de avaliações de reservas de petróleo e de 
estudos geológicos, o que também requer a atuação 
de profissionais muito especializados, como geólogos, 
geofísicos e engenheiros de reservatórios. Na área 
de Consultoria, temos profissionais dedicados a essa 
indústria, prestando serviços em Capital Projects, 
Strategy and Operations, Human Capital e Quality Risk 
Management. Adicionalmente, temos profissionais das 
áreas de Consultoria Tributária e de Gestão de Riscos 
e Sustentabilidade, que também atuam com dedicação 
exclusiva para essa indústria. Ou seja, com essa variedade 
de especializações, a diversidade de conhecimentos, o 
tamanho da prática e o número de profissionais com 
dedicação exclusiva a essa indústria, o exercício de 
nossas atividades no Centro de Excelência de O&G se 
tornou imprescindível.

Revista IBEF - Em sua opinião, quais os desafios 
e reais necessidades para alavancar as receitas de 
exploração do petróleo e da camada do pré-sal?

	 Nós passamos alguns anos sem que ocorressem leilões 
de novas áreas exploratórias, e, assim praticamente 
tivemos apenas operações de farm-ins/farm-outs. 
Obviamente, essa ausência de oferta de novas áreas não 
foi boa para o desenvolvimento da indústria local. Com 
o 11º round de novas áreas, assim como o compromisso 
de realização de próximos leilões, cria-se uma nova 
propulsão para o país, principalmente na retomada de 
novas atividades exploratórias. Quando vou a Houston 
ou a Londres, posso sentir um grande interesse de novos 
players em conhecer mais sobre o Brasil, principalmente 
no tocante aos aspectos tributários e regulatórios. 

Mas eu pude observar, por outro lado, uma grande 
preocupação com a dificuldade de obtenção de mão de 
obra qualificada no país, principalmente por parte das 
empresas prestadoras de serviços e de fornecimento de 
equipamentos que têm interesse em vir se estabelecer 
no Brasil – isso em função do requerimento de atender 
às regras de “Conteúdo Local” (que estabelecem às 
empresas do setor metas de aquisição de bens e serviços 
nacionais). Pude notar também uma preocupação com 
as dificuldades de infraestrutura e logística com as quais 
temos nos deparado nos últimos anos. Por isso, acredito 
que, com os novos leilões, criaremos oportunidades 
para novos players no mercado – inclusive para as 
empresas de pequeno porte que também são importantes 
nessa indústria –, bem como para novos fornecedores 
locais de equipamentos, insumos e de prestação de 
serviços, permitindo que estes encontrem um ambiente 
que os permita ser competitivos em comparação com 
as empresas estrangeiras, lembrando que várias delas já 
atuam no Brasil. Hoje, nós já temos centros de pesquisas 
no Brasil extremamente avançados, que nos permitirão 
produzir tecnologias de ponta, principalmente no 
contexto exploratório das áreas de pré-sal. Outro aspecto 
que se observa é a preocupação com a estabilidade 
das condições regulatórias, contratuais e tributárias 
dos países, pois a ausência de um desses fatores pode 
prejudicar em muito a decisão de investimento numa 
indústria de alto risco como essa.

Revista IBEF - A política de Conteúdo Local tem sido 
importante para o desenvolvimento da indústria de 
O&G no Brasil?

	 Muito importante. Só acho que é necessário haver, 
dentre outros aspectos, certa flexibilização pelo órgão 
regulador – o que já está havendo na prática –, na hipótese 
em que o concessionário se depare com situações em que 
haja casos de determinadas tecnologias que precisam ser 
aplicadas nas fases de exploração e desenvolvimento, 
as quais se encontrem indisponíveis no país, prazos de 
fornecimento que inviabilizem o cumprimento local das 
obrigações por parte do concessionário e a inexistência 
de um fornecedor local para atender à demanda desse 
concessionário.
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OpiniãoCapa

Revista IBEF - Você entende que algumas empresas 
saíram do Brasil porque não houve novos leilões nos 
últimos anos?

	 Não posso afirmar que esse foi o único motivo, 
mas essa é uma indústria em que diversos fatores 
podem interferir no retorno do investimento, como 
o preço do óleo no mercado internacional, os valores 
projetados dos custos de exploração, desenvolvimento 
e produção, assim como a estabilidade de regras 
regulatórias e contratuais. Tratando-se de uma 
indústria cujos projetos têm um prazo de maturação 
de longo prazo, essa nova sinalização de que o país se 
abre para uma retomada de atividades exploratórias 
é muito positiva. Assim, você pode observar também 
que, mesmo durante o período de ausência de leilões, 
algumas empresas estrangeiras vieram para o Brasil 
e participaram de farm-ins, o que demonstra haver 
claramente oportunidades atrativas no país.

Revista IBEF - A questão tributária é um aspecto 
importante que o investidor dessa indústria observa 
detidamente na decisão do investimento?

	 Sim, ela é um componente importante para essa 
indústria, diretamente relacionado ao retorno do 
investimento. O Brasil sempre teve um componente 
que causou grande dificuldade a esse mercado, que é a 
alta tributação na fase do investimento. Ou seja, como 
é uma indústria que demanda relevantes investimentos 
nas diversas fases do seu processo (exploração, 
desenvolvimento e produção), foi necessário existir um 
mecanismo que minimizasse o desembolso imediato 

com impostos. Dessa forma, o Repetro (Regime 
Aduaneiro Especial de Exportação e Importação de 
Bens Destinados à Exploração e Produção de Petróleo 
e Gás Natural) tem um papel fundamental em ajudar a 
viabilizar a realização dos investimentos. Por isso, ele 
precisa ser mantido e até aprimorado. O que se pode 
fazer é introduzir inovações legislativas que se traduzam 
em estabilidade aos investidores, como foi o caso da Lei 
Noel e da Lei Valentim no Rio de Janeiro.

Revista IBEF - Você acha então importante que a 
ANP faça o leilão de áreas para pequenas e médias 
empresas, como está previsto para ocorrer em 2014?

	 Sem dúvida alguma. Isso será um sinal de que o país 
resolveu dar mais um passo muito importante para que 
essa indústria tenha uma retomada firme e estável. Essa 
potencial rodada ocorreria para viabilizar a retomada 
das atividades em campos maduros onshore, em 
bacias já exploradas na Região Nordeste e no Espírito 
Santo. Esse tipo de atividade é muito importante 
para o desenvolvimento regional e esse fato dá uma 
demonstração da maturidade da indústria de O&G de um 
país ao viabilizar a atuação não só do grande produtor, 
bem como do produtor de médio e pequeno porte.

Revista IBEF - Fale- nos um pouco sobre sua 
carreira.

	 Sou o sócio da Deloitte responsável pelo 
atendimento às empresas da Indústria de Oil&Gas no 
Brasil e sócio da área de Consultoria Tributária no 
Rio de Janeiro. Fui um dos coordenadores do projeto 
desenvolvido para a ANP que teve por objetivo 
estudar práticas contábeis e fiscais para a indústria 
do petróleo e gás em cinco países (Estados Unidos, 
Noruega, Inglaterra, Canadá e Austrália). Atualmente, 
tenho atuado no processo de assessoria a investidores 
locais e internacionais, em operações de farm-ins e 
farm-outs e na estruturação societária e tributária de 
investimentos globais nessa indústria.
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Revista IBEF - A Deloitte conta com mais de 200 mil 
profissionais em mais de 150 países. Qual a fórmula 
deste sucesso?

	 A Deloitte tem um compromisso com o 
desenvolvimento do ambiente de negócios dos países 
em que atua e, dessa forma, apoia a geração de novas 
oportunidades aos agentes do mercado e trabalha 
pelo aprimoramento das práticas corporativas. É uma 
organização que se envolve efetivamente com os 
desafios de seus clientes e que tem como visão global ser 
reconhecida como o padrão de excelência do mercado. 
No Brasil, onde atua há mais de 100 anos, ela esteve 
presente em todos os momentos relevantes da história 
econômica nacional desse período, apoiando seus 
clientes – empresas estrangeiras e locais – a endereçar 
os desafios que se apresentaram, sucessivamente, em 
meio a alterações profundas e frequentes no mercado. 
Mais do que presente, nossa organização se envolveu 
fortemente com o Brasil. Enfim, essa é a fórmula do 
sucesso da Deloitte – comprovada pela qualidade dos 
serviços oferecidos e pela nossa posição de liderança 
nos mercados em que atuamos.

Revista IBEF - Pelo segundo ano consecutivo, a 
Deloitte, está entre as melhores organizações para 
começar a carreira, segundo a revista Você S/A, da 
Editora Abril. Quais são as ações realizadas pela 
empresa para motivar e incentivar os funcionários?

	 O capital humano é um tesouro para qualquer 
organização. Na Deloitte, temos pessoas de todos 

os lugares, conhecimentos e aspirações distintas. 
E isso é bem recebido pela nossa organização, que 
proporciona espaço para o profissional crescer de fato. 
Um dos diferenciais do programa de recrutamento da 
Deloitte (Novos Talentos) é o ingresso do jovem já 
como contratado, com todos os benefícios de um cargo 
efetivo. Assim, os novos profissionais contam com um 
plano de carreira sólido, baseado no reconhecimento 
de desempenho, e em treinamentos que unem teoria 
e prática, com o acompanhamento de um mentor 
individual. A Deloitte ainda oferece bolsas de estudo e 
subsídios para o desenvolvimento na língua inglesa e 
cursos de graduação, pós-graduação e extensão. 

Revista IBEF - A Deloitte completou 100 anos no 
Brasil em 2011. Conte-nos um pouco sobre sua 
história e o crescimento mundial.

	 A Deloitte aportou no Brasil em 1911, justamente 
no Rio de Janeiro, para auditar companhias ferroviárias 
britânicas que precisavam prestar contas às suas 
matrizes no exterior. Seis anos depois, abriu escritório 
no Recife e, em 1920, em São Paulo. A partir dos 
anos 70, com a lei de obrigatoriedade de auditoria 
independente para as companhias abertas, que impôs 
obediência aos princípios contábeis na escrituração 
das companhias brasileiras, a Deloitte passou a 
atender também às empresas nacionais. Na década 
de 90, nossa atuação foi se fortalecendo à medida em 
que o ambiente de negócios se tornava mais robusto e 
complexo e o cenário regulatório se modernizava. O 
escopo de atuação exclusiva em auditoria foi ampliado, 
incorporando uma prática de consultoria robusta. Já 
no século 21, com a economia globalizada, a Deloitte 
expandiu suas linhas de serviços e se projetou por sua 
atuação verdadeiramente multidisciplinar. Tivemos no 
ano fiscal 2012 um faturamento de US$ 31,3 bilhões, o 
que representou um crescimento expressivo de 8,6% em 
uma economia global ainda instável.

Centro de Excelência da Deloitte no Rio de Janeiro.
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Opinião

	 A preocupação com o meio ambiente tomou 
proporções mundiais nos últimos anos. Se no 
passado as empresas não pareciam ter o cuidado 
com a natureza e seus recursos, atualmente buscar 
soluções sustentáveis em qualquer setor passa a ser 
imprescindível. Além do cuidado com o planeta e 
com a preservação dos recursos da natureza, que, 
como sabemos, é limitado, adotar soluções ambientais 
também reflete em outro setor muito importante para 
qualquer empresa: na economia. Quando a indústria 
cria uma postura consciente e busca soluções para 
saber utilizar e reaproveitar aquilo que a natureza 
oferece, além de ajudar a preservar o planeta, também 
está reduzindo custos na sua empresa. Repensando 
nos atos, reutilizando o que é viável e fazendo uso 
consciente daquilo que não tem como ser adaptado 
de nenhuma forma, a empresa está economizando 
matéria prima, além de poupar recursos como energia 
elétrica e água.
	 A C-Pack em seus 10 anos de empresa sempre 
procurou aliar-se a esse conceito de sustentabilidade. 
A nossa sede atual, concluída em 2008, foi toda 
projetada dentro dos conceitos de engenharia 
inteligente. Buscamos aproveitar ao máximo aquilo 
que a natureza por si só nos oferece, e isto é destaque 
em toda a nossa sede. Entre as soluções aplicadas 
estão coberturas e paredes termowall, iluminação 
natural, aquecedor solar, captação da água da chuva, 
tratamento de efluentes e sistema de pressão positiva 
– que não permite a entrada de agentes contaminantes 
no ambiente fabril pelas portas. Nossas embalagens 
produzidas também seguem o mesmo conceito. 
A produção dos tubos e seus componentes são os 
mais ecológicos do mercado, sendo fabricados com 
50% menos de energia e uma menor quantidade de 

matéria prima, que são completamente recicláveis. 
Outra solução que implantamos foi nosso tratamento 
de esgoto, feito 100% de forma sustentável. Como o 
esgoto é essencialmente do tipo doméstico, adotamos 
a forma de tratamento por zona de raízes, que isola o 
material do solo para evitar contaminações. A água 
oriunda dos banheiros é ainda tratada em um espaço 
diferente da água que vem das pias e chuveiros.
	 Decidimos desde o princípio ter essa postura 
por acreditar que todos os empreendimentos devem 
ser feitos com qualidade e muita responsabilidade, 
visando esse resultado ambiental que gera lucro 
em todos os sentidos possíveis: Nossos cerca de 
500 colaboradores que vivenciam essas soluções 
diariamente também adotam isso para as suas 
vidas, pois cuidar do planeta é uma questão de 
costume e educação ambiental que precisa ser 
reforçada. Mostrando isso na prática, tudo flui mais 
naturalmente e cada um vai fazendo aos poucos sua 
parte também fora da empresa, contribuindo para que 
o futuro do nosso planeta seja muito melhor. Nossas 
ações atuais nos classificam como empresa modelo 
dentro de Santa Catarina, mas queremos ir além. Não 
queremos ser apenas referência, mas sim modelo a 
ser compartilhado, para que todos compreendam que 
esse cuidado com o planeta vai muito além e só traz 
benefícios. Os lucros aqui não aparecem somente em 
valores, mas em qualidade de vida e consciência limpa 
de saber que estamos assegurando uma convivência 
harmônica com a natureza para geração futura.

Investir em soluções ambientais 
gera lucro em todos os sentidos.

Luiz Gonzaga Coelho*

* CEO da Creative Packaging SA.
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Usando tecnologia de ponta como: SAP R/3, Navis 
SPARCS e também software proprietário, 
oferecemos rastreamento em tempo real de toda a 
cadeia logística.

Av. Nilo Peçanha 11 - Grupo 405, Rio de Janeiro, Brasil - 20.020-100
Tel +55 21 3095-6600  |  Fax + 55 21 2262-9486
contato@multiterminais.com.br

www.multiterminais.com.br

Operamos dois terminais adjacentes no Porto do Rio de 
Janeiro, o Terminal de Contêineres MultiRio e o Terminal 
de Veículos MultiCar, ambos sob concessão da Cia Docas do 
Rio de Janeiro.

Localizados estrategicamente nas cidades do Rio de Janeiro, 
Resende e Juiz de Fora, recebemos cargas importadas e a 

exportar sob diversos regimes aduaneiros.

Geograficamente localizado entre os principais aeroportos 
brasileiros, o Aeroporto Presidente Itamar Franco está 
equipado para decolagem e pouso dos maiores aviões 
cargueiros e de passageiros.

Através da nossa rede integrada de portos marítimos, portos 
secos e terminais aeroportuários, oferecemos soluções 

customizadas de logística integrada.
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Opinião

	 No Brasil existem mais de 12 mil empresas em 
condições de entrar para o Ambiente de Contratação 
Livre (ACL), no qual os consumidores podem 
escolher o fornecedor e negociar prazo e preços do 
contrato de energia. 
	 Os Consumidores Livres podem migrar para o 
ACL para adquirir energia de qualquer fonte. Eles 
devem atender a requisitos de demanda contratada 
de, no mínimo, 3 MW e de tensão superior à 69 kV 
(apenas se ligados antes de 1995).
	 Os Consumidores Especiais devem apresentar 
demanda contratada mínima de 0,5 MW, 
individualmente ou em conjunto. Eles podem migrar 
para o ACL desde que consumam energia proveniente 
de fontes alternativas (Pequenas Centrais Hidrelétricas 
- PCHs, eólica, biomassa e solar). 
	 Do ponto de vista do consumidor, o grande atrativo 
para a migração é a redução nos custos de energia 
elétrica. Neste ambiente, as condições contratuais 

são negociadas livremente entre as partes: preço, 
quantidade, sazonalização, modulação, flexibilidade, 
prazo, reajuste e garantias. Trata-se, portanto, de um 
ambiente mais flexível, em que a customização e a 
agregação de serviços são possíveis. 
No entanto, liberdade chama responsabilidade. 
No ambiente livre, os riscos e oportunidades são 
individuais e dependem das condições de mercado. 
O consumidor precisa conhecer muito bem as regras 
de contratação e registrar mensalmente a energia 
consumida na Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE).
	 Já no Ambiente de Contratação Regulado (ACR), 
as condições contratuais e as tarifas são reguladas 
pela ANEEL. A tarifa depende, entre outros fatores, 
do preço de compra da energia pela distribuidora. 
Portanto, os riscos e as oportunidades são coletivos. 
Nos últimos anos, observou-se franco crescimento do 
ACL, com o ingresso em torno de 25 clientes ao mês. 
Segundo estudo elaborado pela Consultoria Andrade 
& Canellas, o ACL corresponde à aproximadamente 
27% da energia consumida no Sistema Interligado 
Nacional (SIN), sendo 24% de Consumidores livres e 
3% de Consumidores Especiais. O peso do ACL ainda 
pode crescer mais 20%, dos quais 4% correspondem 
a Consumidores Livres e 16%, a Consumidores 

Os desafios da comercialização de energia de 
fontes alternativas no mercado livre brasileiro.

Alessandra Amaral*

“O mercado livre, tendo como o seu 
principal motivador a redução de custos de 
energia elétrica, desempenha um relevante 

papel no estímulo à competitividade da 
indústria.”
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* Diretora da Energisa Comercializadora.

Especiais. Ou seja, o grande potencial de crescimento 
do ACL se encontra no segmento dos Consumidores 
Especiais.
	 Atualmente, o Mercado Livre enfrenta vultosos 
desafios. A MP 579 promoveu uma alteração nos 
preços relativos entre o ACL e o ACR, por alocar 
a energia proveniente das usinas com concessão 
vincenda exclusivamente para o ACR.
	 Por outro lado, o sistema elétrico brasileiro 
enfrenta a mais grave crise de abastecimento desde o 
racionamento de 2001, o que exigiu o acionamento de 
térmicas em 2013 a elevados preços. 
	 Para aliviar o efeito nas tarifas, o Tesouro 
adiantará recursos ao ACR, por meio da CDE (Conta 
de Desenvolvimento Energético), mas haverá repasse 
paulatino ao consumidor cativo nos próximos anos. 
	 Adicionalmente, a regulamentação da comer-
cialização dos excedentes, em junho de 2013, foi 
comemorada pelo ACL, pois apoia a contratação de 
longo prazo. 
	 Diante da incerteza que circunda a economia, 
sobretudo após a crise de 2008, a previsibilidade de 
consumo dos clientes livres foi muito abalada. Alguns 
consumidores compraram energia e sofreram redução 
substancial do consumo de suas unidades, sem 
possibilidade de vender o excedente. Isso provocou 

uma resistência ao fechamento de contratos de longo 
prazo, que será reduzida com a possibilidade de 
comercialização de excedentes. 
	 Os geradores, por seu turno, necessitam de 
contratos de longa duração para obter o financiamento 
junto aos bancos, que exigem contratos não inferiores 
à 10 anos com clientes de elevado rating.
	 O Mercado Livre, tendo como o seu principal 
motivador a redução de custos de energia elétrica, 
desempenha um relevante papel no estímulo à 
competitividade da indústria. Atende a requisitos 
macroeconômicos vitais, tais como o controle da 
inflação, o estímulo à indústria e o crescimento do 
país.
	 Da mesma forma, a expansão da oferta de 
energia incentivada atende à preocupação crescente 
das empresas com a incorporação das ações de 
sustentabilidade aos seus processos operacionais. A 
certificação da energia, comprovando o lastro “verde”, 
exibe inexorável tendência de crescimento.
	 Em resumo, do ponto de vista estrutural, é válido 
afirmar que a comercialização de energia incentivada 
para o Mercado Livre no Brasil, tem um futuro 
promissor, oferecendo energia limpa e reduzindo 
custos para os grandes consumidores, de forma a 
melhorar a competitividade da indústria brasileira.
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Opinião

	 A indústria do petróleo é a maior indústria da 
Noruega. Em 2012, o setor de petróleo representou 
mais de 23 % do total de criação de valor do país. 
As receitas do setor petrolífero constituem 30 % das 
receitas do Estado. Atualmente, a Noruega é a 7ª 
maior produtora de petróleo e a 3ª maior produtora de 
gás do mundo.

	 As atividades petrolíferas têm sido cruciais 
para o crescimento econômico da Noruega, e 
no financiamento do Estado de bem-estar social 
norueguês. Por mais de 40 anos, a produção de 
petróleo na plataforma continental adicionou cerca 
de USD 1,560 bilhões  ao PIB norueguês.

	 Desde o início das atividades petrolíferas na 
plataforma continental norueguesa, enormes quantias 
foram investidas na exploração, desenvolvimento 
off-shore, infraestrutura de transportes e instalações 
terrestres. Os investimentos em 2012 alcançaram quase 
29 % do total de investimentos em capital fixo do país.

	 A indústria de petróleo e gás gera mais de 200.000 
empregos relacionados à indústria petrolífera. Isto é 

muito para um país tão pequeno como a Noruega, 
com apenas 5 milhões de habitantes.

	 Ao desenvolver descobertas, o governo 
tem procurado otimizar o desenvolvimento 
socioeconômico e as soluções operacionais. Efeitos 
cascata, a nível local e regional, da atividade do 
petróleo são importantes.

Atualmente a Noruega enfrenta o desafio da queda na 
produção de petróleo. Hoje em dia a nossa produção 
de petróleo é quase a metade do que era em 2001. 
Contudo, houve um aumento da produção de gás.
Como a Noruega alcançou o sucesso como nação 
produtora e exportadora de petróleo, mantendo 
uma economia equilibrada e um desenvolvimento 
industrial contínuo?

	 O princípio geral desde o início tem sido que 
os recursos petrolíferos devem ser gerenciados 
para o benefício da sociedade norueguesa como 
um todo. Em consonância com isto, o direito de 
depósitos submarinos é do Estado e o Estado colhe os 
benefícios.

	 Em geral, há um consenso político sobre a 
política petrolífera norueguesa. Isto cria estabilidade 
no sistema e é de fundamental importância para 
a competitividade da plataforma continental 
norueguesa. As empresas contam com condições de 
enquadramento estáveis e previsíveis. Os investidores 
do setor petrolífero enfrentam enormes incertezas. 
Incerteza sobre termos e estabilidade contratual 
deve, portanto, ser minimizada. Previsibilidade e 
transparência são importantes para as empresas 
envolvidas. De modo que, mesmo com um nível total 

Petróleo & Gás e o modelo norueguês: 
evolução, desempenho e benefícios.

Aud Marit Wiig *
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* Embaixadora da Noruega no Brasil.

de tributos governamentais relativamente altos, a 
Noruega é competitiva devido à base de recursos e 
condições de enquadramento estáveis.

	 Além disso, há uma clara divisão entre os 
diferentes papéis do Estado no setor de petróleo. Isto 
é crucial. Colhemos as receitas através de impostos e 
investimentos diretos. O Estado é também o agente 
regulador. Além disso, o Estado tem participação na 
Statoil, uma empresa cotada, que também é a maior 
produtora estrangeira de petróleo no Brasil.

	 Importante destacar também que a Noruega 
trabalha ativamente para atrair empresas com 
competência e experiência internacional. A aventura 
de petróleo norueguesa não teria sido possível sem 
a presença de empresas estrangeiras de petróleo. 
Quando a aventura começou, a Noruega não possuía 
competência nacional como uma nação hospedeira 
de petróleo e gás. Atrair empresas internacionais de 
petróleo foi tanto uma estratégia necessária como 
também bem sucedida.

	 Além disso, o controle nacional é crucial. Para se 
conseguir isto, é necessário que se tenha um serviço 
público composto por servidores bem formados e 
bem treinados.

Realizações pioneiras

	 Na Noruega, o setor petrolífero gerou uma 
indústria de serviços de petróleo e gás muito bem 
sucedida e com um crescimento formidável. Nossa 
participação no mercado global é constituída de cerca 
de 80 % em equipamentos de perfuração e de 50 % 
em equipamentos sísmicos e submarinos. Temos 
40 anos de experiência na solução de desafios em 
operações na plataforma continental norueguesa. 
As atividades de prospecção e exploração foram 
difíceis, já que frequentemente os campos estavam 
localizados em águas profundas ou em áreas remotas, 
sem infraestrutura no local. O desenvolvimento 

tecnológico foi necessário para desenvolver campos 
economicamente viáveis, ou mesmo conseguir 
desenvolver estes campos. Graças a este trabalho, 
a indústria norueguesa desenvolveu tecnologia de 
ponta: sistemas submarinos de produção, compressão 
submarina e fluxo multifásico em longas distâncias 
em águas profundas, são alguns dos exemplos – 
tecnologia muito presente no Brasil de hoje.

	 O Fundo de Pensão Global (fundo 
de petróleo) e da regra fiscal

	 O Fundo de petróleo norueguês foi criado em 1990. 
O Banco Central da Noruega gerencia o fundo em 
nome do Ministério das Finanças, que é o proprietário 
do fundo e fornece suas diretrizes.

	 O Fundo foi criado para dar espaço de manobra 
da política fiscal ao governo em caso de queda 
dos preços do petróleo ou contração da economia 
continental. O Fundo também serviu como 
ferramenta para gerenciar os desafios financeiros 
do envelhecimento da população e expectativa de 
queda na receita do petróleo.

	 O Fundo é parte integrada do orçamento fiscal do 
governo. Seu influxo de capital consiste de todas as 
receitas petrolíferas do governo. A chamada regra 
fiscal implica que apenas 4 % do rendimento do 
Fundo ao longo do tempo deve ser gasto no orçamento 
nacional anual. 

	 O Fundo é investido no exterior, para evitar o 
superaquecimento da economia norueguesa e para 
protegê-la dos efeitos das flutuações do preço do 
petróleo. O fundo detém 60 % dos seus ativos em 
ações, 35 % a 40 % em renda fixa e, até 5 % no 
mercado imobiliário. No Brasil, o fundo já investiu 
mais de USD 8 bilhões. No final de 2012, o fundo 
foi avaliado em USD 660 bilhões. Isso corresponde a 
mais de USD 130.000 para cada cidadão norueguês.
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Nacional

	 Expectativas positivas foram anunciadas pela 
presidente da Petrobras, Maria das Graças Silva 
Foster, ao apresentar o Plano de Negócios e Gestão 
da companhia para o período de 2013/2017. 
	 Uma delas diz respeito à expectativa de produção, 
cuja meta da companhia é atingir este ano 5,2 milhões 
de barris/dia de óleo equivalente, considerando óleo e 
gás natural. Segundo a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), a produção 
nacional de petróleo e gás foi de 2.393 milhões 
de barris de óleo equivalente por dia. Em torno de 
97,1% da produção de petróleo e gás natural foram 
provenientes de campos operados pela Petrobras. 
Aproximadamente 90,6% da produção de petróleo e 
71,7% da produção de gás natural do Brasil foram 
extraídos de campos marítimos. A produção de 
petróleo e gás natural no Brasil foi oriunda de 9.139 
poços, sendo 791 marítimos e 8.348 terrestres. O 
campo com o maior número de poços produtores foi 

Carmópolis, na Bacia de Sergipe, com 1.119 poços.
	 Dentre as ações apresentadas, Foster disse que a 
petroquímica brasileira deverá participar da Primeira 
Rodada de Licitações do Pré-sal, que será realizada 
no dia 22 de outubro. A área ofertada será o prospecto 
de Libra, na Bacia de Santos, descoberta pelo poço 
2-ANP-0002A-RJS, em 2010. Há expectativa de 
volume de 26 bilhões a 42 bilhões de barris óleo 
in situ, dos quais de 8 a 12 bilhões de barris são 
recuperáveis.
	 Para este leilão, a companhia estuda ampliar 
sua fatia no Campo de Libra para mais de 30%. A 
Petrobras também irá buscar parceiros nesse leilão. 
“Vamos procurar parceiros que conheçam a atividade 
exploratória e de produção, mas também tenham 
afinidade com esse grande projeto”, afirmou Foster. 
Pelas regras do sistema de partilha, a Petrobras 
será operadora do bloco, com 30% de participação, 
independente de qual consórcio saia vencedor. O 

Novas expectativas para o 
setor petrolífero brasileiro.

Graça Foster - Presidente da Petrobras
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modelo foi implantado no país em 2010 para vigorar 
apenas nos leilões do pré-sal. 
	 Está também prevista a entrada em operação de mais 
sete unidades estacionárias de produção que a executiva 
avaliou como “fundamental para levantar a curva de 
produção”. Em 2014, mais três unidades deverão iniciar 
seu funcionamento, e em 2015, outras duas.
	 Graça Foster afirmou que a companhia manterá o 
grau de investimento, apesar da baixa de avaliação 
de risco pela agência internacional de classificação 
Standard & Poors, refletindo ação similar no rating 
soberano do Brasil. A Agência revisou de estável para 
negativa a perspectiva para a estatal. “Estamos muito 
confiantes de que aconteça o que acontecer, vamos 
manter o grau de investimento”, afirmou.
	 Segundo a executiva, atualmente 78% da dívida da 
empresa está em dólar. Ela também cita que o Plano de 
Negócios 2013-2017 tem a projeção do dólar médio a 
R$ 1,85 para o período. O dólar comercial está sendo 
cotado por volta de R$ 2,10 atualmente.

12ª Rodada de Licitações

	 A 12ª rodada quer desenvolver as reservas 
brasileiras de gás em campos em terra, e deverá ofertar 
cerca de 300 blocos exploratórios de gás, com foco nas 
áreas com gás não convencional. Esses blocos estão 
localizados da Bacia do Acre, do Parecis, do Paraná, 
do Parnaíba, de Sergipe-Alagoas, do Recôncavo e do 
São Francisco. 
	 Segundo Foster, a Petrobras irá atuar de forma 
seletiva e focada. “Nós estamos estruturando um grande 
projeto de monetização para a potencial descoberta do 
gás”, disse. E acrescentou: - Porque, primeiro, o gás 
tem que existir, tem que ser economicamente viável 
e tem que existir um projeto. Isso porque investir na 
área de gás é diferente de investir em petróleo. O 
projeto estruturado de monetização será levado ao 
Conselho de Administração da Petrobras, para que se 
declare a comercialidade do gás.

Graça Foster - Presidente da PetrobrasGraça Foster - Presidente da Petrobras

“Nós estamos estruturando um 
grande projeto de monetização para 

a potencial descoberta do gás.”

“Nós estamos estruturando um 
grande projeto de monetização para 

a potencial descoberta do gás.”



14 Revista  IBEF

Seguros

* Diretor Acadêmico da ESNS – Escola Superior Nacional de Seguros, e Diretor do IBEF-Rio.

A volta da inflação e as perdas no seguro.

	 As notícias de que a inflação ameaça galgar o 
patamar de 6-7% ao ano suscitam temores no mercado 
de seguros, e causam desconforto aos mais velhos que 
vivenciaram os percalços dos anos anteriores a 1994. 
É bem verdade que não se trata do crescimento de 
preços a dois dígitos, mas ainda assim podem ocorrer 
arranhões na trajetória da fase atual de expansão do 
mercado, que parecia tão promissora.
	 No tocante à inflação, os efeitos no mercado de 
seguros resultam de dois fatores.
	 O primeiro deles é a magnitude da própria taxa de 
inflação. As evidências empíricas apontam com muita 
clareza o impacto negativo da inflação na demanda 
por seguros, expressa pelo valor dos prêmios em 
termos reais. 
	  A relação inversa entre prêmios de seguros e 
inflação é nítida, com movimentos inversos das duas 
variáveis na maioria dos períodos, ou seja, o aumento 
da taxa de inflação gera queda no crescimento do 
valor real dos prêmios e vice-versa.
	 Evidências similares são encontradas para ramos 
específicos do mercado de seguros, como Auto, 
Pessoas, Planos de Saúde, ou mesmo nos Planos de 
Previdência Aberta. Enfim, as evidências empíricas 
são demasiadamente fortes para serem rejeitadas ou 
ignoradas.
	 O segundo fator relativo à inflação que afeta o 
mercado de seguros – ainda que mais disfarçadamente 
– é a prática de administrar os preços de alguns 
produtos, que distorce os preços relativos e adia as 
pressões inflacionárias. 
	 É visível que, desde 2007, os preços dos produtos 
livres cresceram mais rápido do que os dos produtos 

monitorados. Como em geral os serviços de utilidade 
pública estão na classe dos produtos monitorados, 
cedo ou tarde os seus preços e tarifas têm que ser 
reajustados para cima, lançando a inflação para 
novo patamar. Lamentavelmente, o controle da 
inflação pelo IPCA está ocorrendo em parte através 
do monitoramento/controle dos preços de alguns 
itens da cesta de produtos. A realidade e as pressões 
do mercado acabam sempre por desnudar a prática. 
Afinal, a pressão sobre os produtos com preços 
monitorados de hoje se transforma em pressão sobre 
os produtos com preços livres amanhã. Quanto mais 
demorado este reajuste – e vale lembrar que o processo 
atual já dura mais de seis anos – maior o sentimento 
de que ele é inevitável, formando a expectativa de 
um aumento na inflação. As evidências lembram que 
inflação e expectativas inflacionárias prejudicam o 
mercado de seguros, nos seus variados segmentos. É 
infelizmente o que se avizinha no futuro próximo.
	 O outro grupo de variáveis de impacto no 
mercado de seguros está relacionado com a renda dos 
consumidores e a sua propensão em comprar seguros. 
O crescimento do PIB deve ficar em torno dos 2,2% 
em 2013 e de 3% em 2014, e, considerando todos os 
fatores de impacto, a expansão do faturamento real 
deve ficar na faixa dos 4-6%, o que ainda é excelente 
em comparação com outros setores de atividade. 
Acrescentando a inflação, o faturamento nominal 
pode crescer cerca de 11%. É um resultado invejado 
pela maioria dos setores de atividade.

Claudio Contador*
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Opinião

	 Criado em 1966, o Consulado-Geral Britânico em 
São Paulo não é apenas mais uma missão diplomática 
tradicional; ele concentra também as atividades de 
promoção comercial e integração entre Reino Unido e 
Brasil, servindo de base para o United Kingdom Trade 
& Investment (UKTI), o departamento responsável 
pelo desenvolvimento de comércio e investimentos.
	 Juntamente com equipes em Brasília, Rio de 
Janeiro, Recife e Porto Alegre e um cônsul honorário 
em Belo Horizonte, logo reconhecemos a necessidade 
de expansão de nossas atividades para outras cidades, 
de modo a envolver-nos nas diversas oportunidades 
de negócios no Brasil. Neste sentido, anunciamos em 
junho a criação de quatro novos cônsules honorários 
nas cidades de Campinas, Curitiba, Macaé e Ribeirão 
Preto, cuja missão é construir laços entre a experiência 
britânica e o setor privado no Brasil e também 
desenvolver parcerias nas áreas de ciência, tecnologia 
e educação.
	 Estas equipes recebem, em média, 50 visitas 
comerciais por ano, com o propósito de aumentar 
o engajamento das empresas britânicas no Brasil. 

A visita do Primeiro-Ministro David Cameron em 
setembro de 2012 e as mais de 10 visitas ministeriais 
em 2013, dentre as quais a vinda do Ministro do 
Comércio e Inovação, Vince Cable, demonstram 
a importância do Brasil nas relações exteriores do 
Reino Unido. Como resultado de nosso engajamento 
no país, o comércio bilateral aumentou mais de 17% 
desde 2009, mesmo no contexto de crise econômica 
mundial, atingindo patamares de aproximadamente 
US$ 8 bilhões ao ano.
	 Para além da expansão do comércio, eu gostaria 
de destacar também a evolução do investimento entre 
os países. Num período de cinco anos, o fluxo de 
investimento direto britânico no Brasil quintuplicou, 
atingindo mais de US$ 3 bilhões em 2011, cujas 
razões são a rápida expansão do consumo e da 
classe média no Brasil, que o fazem um excelente 
mercado consumidor para produtos britânicos. Os 
investimentos estão dispersos em setores como 
maquinário, tecnologia para prospecção de petróleo e 
até infra-estrutura esportiva.
	 O crescimento do investimento brasileiro no Reino 
Unido não foi menos expressivo. Em 2011, empresas 
brasileiras investiram cerca de US$ 1 bilhão em 
nosso país, dez vezes mais do que o total de 2004, 
especialmente devido ao papel irradiador do Reino 
Unido para o mercado europeu. A disponibilidade 
de serviços legais, acesso a mercados e transportes 
são apenas alguns exemplos da facilidade de se fazer 
negócio no país. Uma prova disto foi a escolha do 
Reino Unido como o lugar mais promissor para fazer 
negócios na Europa em 2012, segundo o relatório de 
investimento global da UNCTAD.

Brasil e Reino Unido, 
uma parceria estratégica.

John Doddrell*
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	 Para maximizar as oportunidades de negócio das 
empresas brasileiras, o UKTI conta com uma equipe 
dedicada exclusivamente a apoiar a instalação delas 
no Reino Unido. O suporte contempla a estratégia de 
acesso ao mercado, a localização ideal para a sede 
da empresa, as etapas necessárias para o negócio se 
operacionalizar e também o crescimento da base de 
produtos e clientes. Mais de 30 empresas já abriram 
escritórios no Reino Unido com o auxílio do UKTI, 
desde grandes empresas como Bradesco, Petrobrás e 
JBS Friboi até start-ups como Pandorga, Brit Services 
e MJV Tecnologia.
	 Gostaria de destacar também a complementaridade 
entre o Brasil e o Reino Unido no que diz 
respeito a serviços financeiros, já que ambos são 
reconhecidamente centros financeiros regionais. O 
mercado de capitais brasileiro é o mais importante 
da América Latina, com serviços complexos como 
estruturação de operações, derivativos e private 

equity e venture capital. Londres, por sua vez, é sede 
mundial para negociações de títulos de dívida, câmbio 
e seguros. Neste sentido, parcerias estratégicas no 
setor podem ser fonte de benefícios mútuos, já que 
o acesso ao mercado europeu e ao latino-americano 
têm como ponto de partida o Reino Unido e o Brasil, 
respectivamente.
	 Por fim, é fundamental reconhecer áreas para 
desenvolvimento futuro de parcerias, como, por 
exemplo, na organização de eventos esportivos, 
tendo em vista as Olimpíadas de Londres de 2012 
e as próximas Olimpíadas no Rio de Janeiro, em 
2016. Aprofundar a parceria estratégica entre Brasil 
e Reino Unido resultará na consecução de suas 
metas de crescimento econômico, de respeito à 
transparência no ambiente de negócios e de promoção 
do desenvolvimento sustentável.

* Cônsul-Geral e Diretor do UK Trade & Investment no Brasil.

“O mercado de capitais brasileiro é o mais importante da América Latina, com 
serviços complexos como estruturação de operações, derivativos e private equity 
e venture capital. Londres, por sua vez, é sede mundial para negociações de 
títulos de dívida, câmbio e seguros.”

“O mercado de capitais brasileiro é o mais importante da América Latina, com 
serviços complexos como estruturação de operações, derivativos e private equity 
e venture capital. Londres, por sua vez, é sede mundial para negociações de 
títulos de dívida, câmbio e seguros.”



18 Revista  IBEF

Opinião

	 A tributação brasileira se tornou explosiva. A 
carga tributária dá saltos, ano após ano: de 26% do 
PIB por volta de 1994 à quase 38% hoje. Impostos 
sobre impostos criam improdutividade e burocracia, 
freios terríveis ao crescimento. Poucos segmentos, 
como a agricultura - menos onerada diretamente 
- se safam. A indústria murchou. O Brasil não vai 
melhorar enquanto não pusermos o dedo na causa 
da estagnação produtiva. Nosso freio de mão está 
puxado.
 
 	 O ministro da Fazenda promete uma reação 
em breve. Não virá. Nem pode vir, senão por 
uma completa simplificação do atual manicômio 
tributário. O mercado erra mais do que o ministro 
quando o culpa por frustrar o crescimento esperado. 
Não há qualquer chance de se crescer mais rápido. A 
produtividade geral está zerada pela carga tributária 
descomunal. Foi só muita sorte que tivemos nos anos 
de Lula, pelos altos preços de commodities. Vários 
países,  Austrália, Canadá, Chile e Peru, por exemplo, 
todos exportadores de produtos primários, se deram 
bem também. Entre eles, o Brasil foi dos que tiveram 
crescimento mais fraco. Aqui, só o consumo avançou 
com força. Junto com o endividamento geral da massa 
consumidora.
	 A capa da revista “Economist” colocou o Cristo 
Redentor decolando do Corcovado. Imagem 
equivocada. Nada havia mudado no modelo de alto 
desperdício e baixo investimento brasileiro que 
justificasse melhor expectativa sobre a economia no 
Brasil. Nossa capacidade de colocar investimentos 
para rodar está e esteve prejudicada. O Estado, obeso 

e perdulário, gasta na frente e sai cobrando o que pode 
em impostos. As empresas não investem e as famílias 
não poupam porque já são tosadas na recepção da 
sua renda por impostos malucos. Se você é da classe 
média, provavelmente deixa mais de 50% da sua 
renda familiar para o governo, entre o que é tributado 
no recebimento do salário e os impostos escondidos 
nos preços das mercadorias. O governo fica com o 
dinheiro, mas não o investe; vira gasto de consumo. 
Portanto, é impossível a taxa de investimento andar 
além dos 20% do PIB.
	 Na raiz de tudo, está a maldita carga tributária, 
agravada pelos impostos em cascata, que oneram 
até o ato de estar em dia com o Fisco. Viramos um 
país sonhador e lamentável. Sonhamos com um 
desempenho na economia descolado inteiramente 
da nossa estupidez tributária e do desperdício 
estatal que a acompanha. E somos lamentáveis por 
não distinguirmos entre entraves seculares, como 
educação, saúde, e mesmo infraestrutura, que sempre 
foram problemas, e a grande razão operacional e 
direta da estagnação brasileira: a tributação burra e o 
gasto público descontrolado.
	 Felizmente, isso tudo tem conserto. Como teve a 
inflação. Quando paramos de insistir no diagnóstico 
equivocado, fizemos um gol, o Plano Real. Agora 
podemos fazer outro, maior ainda, o Plano Real dos 
impostos. O ministro da Fazenda tem o esboço desse 
plano em suas mãos. Mas precisa de apoio da opinião 
pública. E de mais suporte de quem ainda pensa. 

Matéria publicada no Jornal O Globo - 13/06/2013

Manicômio tributário.
Paulo Rabello de Castro*

* Economista.
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ONu e rio+
	
	 As Nações Unidas inauguraram em junho último o 
RIO+, um centro internacional de excelência em políti-
cas e práticas de desenvolvimento sustentável, na Ilha 
do Fundão, no Rio de Janeiro.  Legado da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20), o escritório vai facilitar a pesquisa, o intercâm-
bio de conhecimentos e promover o debate internacional 
sobre o desenvolvimento econômico, social e ambiental, 
integrando governos e sociedade civil. Com um aporte de 
US$ 4,5 milhões arre cadados na Rio+20 e com 26 par-
ceiros em diversos níveis, o centro mundial funcionará 
inicialmente no Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-
Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ) sob direção do 
governo brasileiro e do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD).   

free shop
	
	 O Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas, 
São Paulo, passa a contar com free shops, com a abertura 
de lojas da Dufry Duty Free. Para o Presidente da Dufry 
do Brasil, Humberto Mota, a presença da Dufry é impor-
tante no processo de consolidação da empresa nos princi-
pais aeroportos do Brasil e do mundo: “somos a empresa 

	 Nascido em uma família abastada da alta burguesia 
parisiense, Jacques Henri Lartigue (1894-1986) benefi-
ciou-se desde cedo de uma grande liberdade: ele jamais foi 
à escola, teve pouco contato com o exército e com a guerra 
e não foi submetido a qualquer pressão profissional.
	 Com oito anos, o pequeno Jacques ganhou de seu pai sua 
primeira câmera fotográfica e, até os seus 92 anos, colecio-
naria com obstinação os instantes de sua vida, conservados 
em 135 álbuns diagramados por ele mesmo. Reconhecido 
tardiamente como um dos maiores fotógrafos do século 
XX (ainda que se dissesse pintor), foi como amador que 
Lartigue praticou a fotografia, em forma de crônica íntima, 
um testemunho deslumbrante do mundo que o cercava.
	 Nessa primeira exposição dedicada a Lartigue no Brasil, 
sua obra foi revisitada a partir de dois elementos: o ar e a 
água, seus temas prediletos.

Day Trade

turismo & Nordeste 
	
	 O Nordeste é a região brasileira que apresentou, em 
2012, a maior expansão em atividades relacionadas ao 
turismo, de acordo com os empresários mais influentes do 
setor, entrevistados para a Pesquisa Anual de Conjuntura 
Econômica do Turismo (Pacet) do Ministério do Turismo. 
O mercado de feiras e eventos foi o que mais se destacou 
entre as cidades nordestinas. Isso se deve especialmente 
ao aumento da procura do turista por destinos nacionais, 
revela a Pacet. Entre as operadoras de turismo, das 51% 
que detectaram aumento de demanda para alguma região 
ou destino nacional, 81% citaram cidades nordestinas. Dos 
nove setores ouvidos na pesquisa, três registraram cresci-
mento dos negócios no Nordeste. Os destaques foram Recife 
e Fortaleza, ícones do turismo de sol e praia, que agora de-
spontam para o turismo de negócios.

	 Esta bela exposição do fotógrafo Lartigue, está no 
Instituto Moreira Salles - Rio, até o dia 15/setembro/2013.

lartigue 

líder global no setor”. Humberto Mota está confiante na 
parceria estabelecida entre a concessionária Aeroportos 
Brasil Viracopos e a Dufry, na certeza de que os usuários 
do Aeroporto Internacional de Viracopos terão “serviços 
de excelência no atendimento ao cliente, com os melhores 
produtos e preços, e o padrão Dufry de qualidade, que nos 
assegurou, em 2013, a eleição pela sexta vez consecutiva, 
como a Melhor Operadora de Duty Free nas Américas.”   
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Cultura também é um direito de todos.

Opinião

	 O mundo está cada vez mais globalizado. Os 
países cooperam econômica, política e culturalmente. 
No Brasil, essa realidade também já pode ser vista, 
seja pela presença cada vez maior de empresas 
multinacionais, investidores internacionais 
interessados nas companhias nacionais ou pela troca 
de informações e interesses em diversos setores. 
Na cultura não é diferente. Nos últimos anos o 
Brasil se tornou rota obrigatória do show business 
e de eventos artísticos internacionais. De acordo 
pesquisas recentes, o volume de shows nacionais e 
internacionais no Brasil contabilizou um aumento de 
36,4% na arrecadação de 2011, em relação a 2010, 
em direitos autorais. Motivo que aponta o país como 
mapa da mina para empresas ligadas ao mercado de 
entretenimento e faz com que a economia criativa 
migre,  identificando novos setores e oportunidades 
na América Latina. 
	 No Brasil, um ponto que chama a atenção neste 
cenário é o acesso da população aos meios culturais 
como teatros, shows, cinema ou, até mesmo, o 
poder aquisitivo necessário para a compra de livros 
e CDs. Com o crescimento das classes C e D e a 
migração de mais de 45 milhões de pessoas para a 
classe média, já era esperado que a procura por itens 
que complementassem o acesso à cultura também 
crescesse. Isso já é uma realidade, mas ainda carece 
de incentivo para atingir parâmetros internacionais 
como nos Estados Unidos, por exemplo, onde foram 
vendidos mais de 2,33 bilhões dólares de títulos 
literários entre janeiro a junho de 2012, um aumento de 

13% nas vendas de livros apesar da crise financeira
Dados da Associação Nacional de Livrarias indicam, 
por exemplo, que o mercado editorial brasileiro está 
crescendo e que o faturamento das livrarias também 
está avançando. Em contrapartida, a média nacional 
de leitura ainda é baixa (4 livros por habitante/ano, 
incluindo os títulos obrigatórios do período letivo). 
Essa percepção mostra que sem um estímulo externo, 
a cultura ainda se restringe a alguns segmentos, não 
alcançando todas as classes sociais ou, até mesmo, os 
estados do país. 
	 Criado para democratizar a cultura e estimular o 
acesso da população a materiais de qualidade, com 
foco nos trabalhadores que recebem até cinco salários 
mínimos, o projeto que viabiliza o Vale-Cultura 
(12.761/2012) visa garantir acesso e participação 
da população nas atividades culturais. O produto, 
similar ao vale-transporte e ao vale- refeição, deverá 
ser oferecido pelas empresas aos seus funcionários, 
por meio de um cartão magnético no valor de R$ 
50 mensais, que poderão ser utilizados em teatros, 
cinemas, para a compra de livros, CDs e para o 
consumo de outros produtos culturais. Em paralelo, 
o Governo beneficiará as empresas cadastradas e 
que oferecerem o serviço com dedução do imposto 
sobre a renda e desconto de  apenas 10% do salário 
do empregado, podendo o trabalhador também optar 
por não receber o benefício. A medida funciona como 
estímulo à educação, permitindo que a população 
com menor poder aquisitivo tenha acesso a produtos 
culturais de qualidade e que, sem o benefício, tornam-

Roberto Baungartner*

	 Como o Vale-Cultura pode permitir à população maior acesso 
à variedade cultural e à globalização do conhecimento.
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se últimos na lista de prioridade se comparados  aos 
produtos essenciais.  
	 Embasado na Constituição Federal, art. 5º, 
que  estabelece que todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade e, também aos 
meios de acesso à cultura, à educação e à ciência, o 
benefício legitima um direito do trabalhador brasileiro 
e oferece a ele meios para que a cultura se torne parte 
constante de seu dia a dia.
	 De olho no cenário atual, a aprovação da lei que 
implementa o Vale -Cultura, sancionada no final de 
2012, atende uma demanda já existente, que é a de 
contribuir com a formação cultural da população, 
além de incentivar a produção nacional de peças 
culturais, seja para cinema, teatro, literatura ou 
música. Seguindo esse príncipio, o benefício incentiva 
o público e auxilia na disseminação da necessidade de 
investir em cultura, no acesso a livros, à música e às 
programações culturais de qualidade em todo o país. 
Segundo dados do Ministério da Cultura serão cerca 
de 18 milhões de brasileiros beneficiados, algo em 
torno de R$ 11,3 bilhões na cadeia produtiva.  
	 De acordo com pesquisa encomendada pela 
Edenred, dententora da marca Ticket, cerca de 1,2 
mil teatros chegam à ocupação de 13%, enquanto as 
1,8 mil salas de cinema têm somente 26% do espaço 
ocupado, anualmente. Os circos conseguem ocupar 
apenas 21% de seus assentos. Estima-se que em 

cinco anos o programa irá injetar R$ 2,8 bilhões no 
setor de entretenimento, e irá criar cerca de 500 mil 
empregos diretos. Dessa forma, a medida impactará 
direta e indiretamente em toda a cadeia produtiva da 
cultura brasileira, permitindo que regiões hoje ‘pouco 
exploradas’ pelas companhias de teatro, editoras, 
salas de cinema e outros players do segmento sejam 
alcançadas e crianças, jovens e adultos de todas as 
idades sintam na pele a emoção transmitida pela 
telona ou a gargalhada estimulada por um palhaço.
	 Nesse momento, em que o país enxerga cada vez 
mais as necessidades de mudanças, seja na saúde 
ou na educação, incentivar a cultura é impulsionar 
a economia sustentável do Brasil. O movimento 
causado pela implementação do Vale-Cultura vai 
gerar novas oportunidades de negócios e incentivará a 
inclusão social possibilitando, inclusive, novas fontes 
de renda para os públicos locais. 
	 Segundo dados do IBGE, no Brasil existem 
cerca de 320 mil empresas voltadas para a produção 
cultural, quase 6% das empresas no país. O mercado 
de cultura emprega 3,7 milhões de pessoas e é 
responsável por 8,5% dos postos de trabalho. O 
impacto da injeção dos mais de 2 bilhões previstos 
pelo Vale-Cultura nesse setor acarretará não só 
uma mudança de mentalidade do trabalhador, mas 
também de suas famílias. Se cultura é um direito 
de todos, já é chegada a hora em que os brasileiros 
chamarão a atenção pelo conhecimento global, 
pelo acesso à informação e, principalmente, pela 
curiosidade do saber.

* Diretor de Relações Institucionais da Edenred Brasil e vice-presidente do IBDC (Instituto Brasileiro de Direito Constitucional).
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Nacional

	 O setor de telecomunicações cresceu 0,9% no ano 
passado e há estudos que relacionam o fornecimento 
de banda larga com o crescimento do PIB (Produto 
Interno Bruto) brasileiro. É interesse, tanto do 
Governo, como de empresas privadas e da população, 
a instalação de uma grande malha de fibra ótica, no 
lugar dos fios de cobre, o que permitirá internet mais 
rápida. 
	 Em recente declaração, o ministro das 
Comunicações, Paulo Bernardo, disse que o Governo 
prepara um programa para incentivar as empresas a 
aumentar seus investimentos em infraestrutura voltada 
para a banda larga no Brasil. Em sua avaliação, serão 
necessários R$ 100 bilhões nos próximos dez anos 
para garantir o atendimento à demanda pelo serviço 
no país – o dobro do que é investido atualmente. 
	 A Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel 
também está atuando para aperfeiçoar a qualidade do 
serviço da banda larga fixa no Brasil. Foi implantado 
em 2012 um projeto para reunir informações que 
permitam desenvolver medidas de melhoria. O 
Programa de Aferição de Qualidade da Banda Larga  
teve início no Rio de Janeiro e, até o final de outubro 
deste ano, abrangerá todo o país. Foram instalados 
equipamentos em casas de voluntários que medem a 
velocidade média e instantânea da conexão.
	 Os últimos resultados medidos foram obtidos 
em Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e São 
Paulo, e foram positivos. Para a Anatel, os números 
“demonstram que as prestadoras do Serviço de 
Comunicação Multimídia avaliadas alcançaram as 
metas estabelecidas na regulamentação da Anatel para 
os indicadores de velocidade instantânea e velocidade 
média”. Foram avaliadas as empresas Oi, Net, Vivo, 
Sercomtel e GVT, do grupo francês Vivendi.
	 Em relação ao indicador de velocidade instantânea, 
é obrigação de as prestadoras garantirem que a 
velocidade aferida em pelo menos 95% das medições 

atinja 20% da velocidade contratada. A velocidade 
instantânea, por sua vez, deve ser de, no mínimo, 
20% do que foi contratado em 95% das medições. Em 
São Paulo, a GVT, Net e Vivo atingiram a velocidade 
em mais de 97% das medições.  No Rio de Janeiro, 
a GVT, Net e Oi também permaneceram com médias 
altas, acima de 96%. Já em Minas Gerais, apenas a 
Oi ficou abaixo dos 99%, alcançados pela CTBC, 
GVT e Net.
	 Quanto ao indicador de velocidade média - 
obrigatoriedade de as prestadoras em garantir que 
a velocidade média aferida durante o mês atinja no 
mínimo 60% da velocidade contratada. Em São Paulo, 
os índices estão em sua maioria acima da média: 
GVT apresentou velocidade média de 89,6%; a Net 
apresentou 99,98% e a Vivo 89,82%.
	 Já no Rio de Janeiro, os números não são tão 
próximos. A velocidade média da Oi foi de 77,29%; 
da GVT, 89,33% e da Net de 101,2%. Em Minas 
Gerais, a CTBC mostrou média de 91,94%; a GVT de 
98,56%; a Net de 102,68%; e a Oi de 85,09%.

	Inves timento privado

	 Líder no mercado de banda larga no Brasil, a Oi tem 
planos de investir cerca de R$ 3 bilhões no período de 
2013 a 2016 para a expansão e modernização de sua 
rede de dados e comunicação. Atualmente, a companhia 
possui 31% desse mercado no país, apresentando um 
crescimento de 15,8% no primeiro trimestre de 2013, 
se comparado ao mesmo período do ano anterior. A 
empresa completou 2.440 municípios com ofertas 
Oi Velox nos moldes do Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL) em 2012, superando a meta de 1.900 
municípios prevista para o ano. Com esse resultado, a 
companhia atingiu 51% do total de municípios de sua 
área de atuação, em menos da metade do prazo fixado 
para atingir essa meta – até o final de 2014. 

Os desafios da banda larga no Brasil.
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	 Usando uma metáfora futebolística para intitular esta matéria, 
apresentamos um resumo do comportamento dos IPO’s no primeiro 
semestre de 2013 e as perspectivas para o segundo semestre. Muitas 
promessas de novas ofertas para este ano ainda não avançaram, pois 
há uma demanda represada de empresas que vem adiando a entrada 
na bolsa. No ano passado, pelo menos três empresas adiaram o IPO 
para este ano; e em 2013, algumas já desistiram. Embora as nove 
empresas que abriram capital na Bolsa desde janeiro de 2013 já 
representem o dobro dos IPO’s de 2012, a captação recorde de R$ 
14,9 bilhões ficou concentrada em uma única companhia – a BB 
Seguridade (R$ 11,4 bilhões). Neste cenário, o mercado avalia como 
incerto o sucesso de novas ofertas até o fim do ano.
	 Excluindo o mega IPO da BB Seguridade, o valor médio dos 
lançamentos de ações neste ano está menor do que em todos os 
anos anteriores, desde o boom dos IPO’s brasileiros em 2007. A 
quantidade de negócios é maior do que no ano passado, mas em 
volumes menores, indicando que o espaço para lançamentos mais 
modestos está maior. Vários são os motivos que explicam a queda 
do valor dos lançamentos e a entrada de companhias de menor porte 
na Bolsa brasileira recentemente.

IPO’s jogam na retranca em 2013.

Mercado de Capitais

	 Um deles é o trabalho de convencimento que a própria Bolsa 
vem realizando, com apoio de outras entidades do mercado, para 
atrair mais empresas pequenas. A própria desvalorização do mercado 
leva a lançamentos mais baratos, assim como o desaquecimento 
da economia diminui a necessidade de captação de volumes mais 
elevados. 
	 Considerando esse quadro, a BM&F Bovespa já iniciou uma 
negociação com o governo para garantir a isenção do Imposto de 
Renda para pessoas físicas que investirem seu capital em empresas 
menores – com faturamento de até R$ 500 milhões por ano – e assim, 
atrair mais aberturas de capital. Além disso, a BM&F Bovespa 
pleiteia autorização para que corretoras possam originar e distribuir 
esses lançamentos. Atualmente, das 365 companhias que estão na 
Bolsa brasileira, há apenas 66 incluídas no índice Small Caps (de 
empresas com pequena capitalização de mercado), por exemplo. 
Então, se ainda é verdade que a galinha enche o papo de grão em 
grão, resta-nos esperar que a Bolsa volte a aquecer com pequenos 
IPO’s, isto é, mais quantidade com menos volume de captação. O 
importante é manter o mercado aquecido, ainda que a conta-gotas.
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Nacional

	 O assunto é tão importante que até mesmo os 
pequenos empresários investem no tema, e enxergam 
oportunidades no que se refere à sustentabilidade 
corporativa. Prova disso foi a participação de micro 
e pequenas empresas na terceira edição do “Prêmio 
IBEF de Sustentabilidade”, cuja premiação aconteceu 
em julho último, no Jockey Club Brasileiro, no centro 
do Rio de Janeiro. 
	 “Nesta edição, procuramos estimular a participação 
das micro e pequenas empresas, responsáveis por 
60% dos 94 milhões de empregos no país a buscar 
soluções de inovação. Além de reconhecer a adoção 
de estratégias inovadoras tanto em produtos como 
em gestão com a melhoria de processos e qualidade 
de produtos e serviços, atendendo a demanda dos 
consumidores e diminuindo os custos da operação”, 
ressalta Marcos Varejão, vice-presidente do IBEF 
Nacional. “O patrocínio do SEBRAE foi fundamental 
para o alcance de nosso objetivo”, acrescentou. Além 
do SEBRAE, Petrobras, Deloitte e Oi patrocinaram a 
terceira edição do Prêmio. 

	 Criado em 2010, o “Prêmio IBEF de 
Sustentabilidade” foi desenvolvido para orientar 
a atuação das empresas nos diversos aspectos que 
envolvem o tema, tais como: a responsabilidade 
ambiental, justiça social, viabilidade econômica, 
gestão, administração de conflitos, governança 
e estrutura da operação. Além disso, oferecer 
visibilidade das boas práticas exercidas pelas 
empresas e organizações. O direcionamento estratégico 
foi baseado no livro “Avaliação de Investimentos 
Sustentáveis”, de autoria de Marcos Rechtman (Diretor 
de Sustentabilidade do IBEF-Rio) e Carlos Eduardo 
Frickmann (Professor da UFRJ). Os autores, por meio 
de pesquisas, estudos e orientações de profissionais 
da área, estabeleceram conceitos de direção e gestão 
empresarial, - a Metodologia do Pentágono em 
Sustentabilidade - caracterizando e disseminando a 
responsabilidade socioambiental como paradigma 
complementar a performance econômico-financeira.
	 A certificação na área de sustentabilidade para uma 
companhia tem muitos significados. O título agrega 

III Prêmio IBEF de Sustentabilidade.
Visibilidade e incentivo às boas práticas.

Empresas exibiram requisitos fundamentais em cases de Sustentabilidade, 
o que representa um novo olhar das organizações brasileiras.

Patrocinadores
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valor no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
para empresas que possuem ações negociadas na 
Bolsa de Valores (BM&FBOVESPA), por exemplo. 
O Índice é composto por ações de empresas altamente 
comprometidas com práticas de sustentabilidade, o 
que reflete uma nova postura empresarial.
	 Além disso, por meio de uma certificação, 
constata-se nas empresas o valor da companhia 
para seus acionistas, fruto de uma leitura correta 
dos ambientes interno e externo, da consistência 
em suas práticas de diligências técnicas e rigor para 
aferir a precificação de ativos. Também é percebido 
que os executivos não somente detém conhecimento 
técnico, como também capacidade de responder com 
competência e agilidade aos requisitos de um mercado 
global altamente competitivo, seja na transparência, 
equidade, prestação de contas, cumprimento das leis, 
ética e responsabilidade socioambiental.
	 A terceira edição do Prêmio contou com a 
participação de 82 empresas. A Banca Examinadora 
do projeto, formada por executivos e acadêmicos 
de reconhecida atuação em suas respectivas áreas, 
analisou os cases recebidos e aprovou 25 para serem 
certificados. Dentre eles, dez foram premiados, dois em 
cada categoria (Administração de Conflitos, Estrutura 
da Operação, Gestão, Governança e Valorização) um 
sendo micro e pequena empresa e outro entre média e 
grande empresa.

Valorização

	 Uma das categorias do Prêmio IBEF de 
Sustentabilidade é a Valorização, ou seja, as ações 
realizadas pela empresa que demonstram e melhoram 
o seu valor diante da sociedade. Nessa categoria, 
as empresas certificadas foram a Atlas Táxi Aéreo, 
Correios, Ipiranga, L´Oreal Brasil, Precon Engenharia, 
Reserva Real, Excelsior e Valid S.A.. 
	 O case dos Correios foi considerado um dos 
vencedores desta categoria. Desde o início dos serviços 
postais, a empresa promove inúmeras melhorias dos 
seus serviços e produtos, aproximando as pessoas e 
instituições. 

	 A Reserva Real, também levou o Prêmio na 
categoria Valorização. Apesar de relativamente 
jovem, promoveu um conjunto de projetos, 
que, no seu conjunto, representam uma área de 
intervenção urbanística de 1.400 ha, com uma área 
de construção de 1.737.634 m² e um valor de venda 
de 1.25 bilhões de euros. 

Gestão

	 A categoria Gestão tem como principal 
objetivo identificar os executivos das companhias 
comprometidos com a sustentabilidade. As empresas 
que receberam a certificação foram Amata, i9Brasil e 
Sá Cavalcante, as duas últimas sendo as vencedoras 
do Prêmio nesta categoria. 
	 A i9Brasil é uma empresa de consultoria estratégica 
e soluções em Database Marketing e Programas de 
CRM, especializada no segmento de Varejo. Já a 
Sá Cavalcante, também ganhadora do Prêmio na 
categoria Gestão, tem como principais atividades as 
áreas de construção civil, incorporações imobiliárias 
e desenvolvimento de shopping centers. 

	 Governança

	 O Prêmio IBEF de Sustentabilidade avaliou na 
categoria Governança Corporativa, a transparência, 
equidade, prestação de contas, cumprimento das leis, 
ética e responsabilidade socioambiental. As empresas 
certificadas foram ALL - América Latina Logística, 
SulAmérica S. A., e as vencedoras E-Ambiental e 
Votorantim Industrial (VID). 

	 A E-Ambiental é uma empresa de consultoria 
em gestão ambiental, que preza pela preservação, 
conservação e manejo inovador dos recursos naturais. 
Atende a crescente demanda de empresas que desejam 
implantar Sistema de Gestão Ambiental e Projetos de 
Sustentabilidade. Já a Votorantim Industrial (VID), 
que também levou o Prêmio em Governança, concilia 



26 Revista  IBEF

Nacional

seu crescimento, colocando à disposição diversos 
produtos e serviços para o dia a dia, com as demandas 
socioambientais. 

Administração de Conflitos

	 A categoria Administração de Conflitos avaliou a 
maneira como a companhia administra seus conflitos, 
considerando o profissionalismo e a geração de 
novas oportunidades de negócios. As empresas que 
foram certificadas foram as vencedoras AgroTools e 
Petrobras Distribuidora S.A., além da COMTEX e 
TAESA. 
	 O modelo AgroTools provou ser um caso de sucesso, 
exatamente por levar em consideração os aspectos 
territoriais, fundiários, biológicos, conhecimento de 
geomática, T.I., tecnologia e inteligência de negócios, 
sempre de forma bastante criteriosa e em conjunto, 
sendo certo que todos os maiores frigoríficos do Brasil 
já o adotam em maior ou menor grau de intensidade. 
A AgroTools, atualmente, executa o maior programa 
de monitoramento de matéria-prima de origem 
biológica do mundo, sendo este o seu principal cartão 
de visitas
	 A Petrobras Distribuidora, também vencedora da 
categoria, é um exemplo de empresa que realiza ações 
sustentáveis. Um dos grandes marcos foi em 2001, 

quando introduziu a primeira bomba de abastecimento 
movida à energia solar do Brasil.

Estrutura da Operação

	 Nesta categoria a avaliação foi feita de acordo com 
a excelência na capacidade demonstrada de estruturar 
soluções que permitiram convergir expectativas, 
conter riscos, alinhar interesses e/ou evitar impasses. 
As certificadas foram a Drogaria São Bento, Grupo Pão 
de Açúcar, INFRAPREV, INVEPAR, e os vencedores 
Grupo Segurador Banco do Brasil e MAPFRE, além 
da Saúde Criança. 
	 O Grupo Segurador Banco do Brasil e MAPFRE 
se posiciona como provedor de soluções em produtos 
inovadores e serviços de qualidade, suportados 
por processos e sistemas simples, preservando o 
equilíbrio entre os múltiplos canais de distribuição: 
rede bancária, corretores e canais affinities, que 
coordenam programas exclusivos para redes 
varejistas, concessionárias, cooperativas, instituições 
financeiras e grandes corporações.
	 A Associação Saúde Criança Renascer trabalha 
para reestruturar e promover o autossustento das 
famílias de crianças em risco social, provenientes de 
unidades públicas de saúde.

gestão estrutura
da operação

governança
Administração

de conflitos
valorizaçãocategoria

Empresas certificadas e vencedoras do III Prêmio IBEF de Sustentabilidade
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Opinião

O joelho é a maior articulação 
do corpo humano e é submetido 
a forças equivalentes a três 
a cinco vezes o nosso peso 
enquanto caminhamos.

	 A dor no joelho é uma das principais queixas 
encontradas nos consultórios ortopédicos. Ela ocorre 
por vários motivos, entre os quais destacam-se a 
síndrome dolorosa patelofemoral, a artrose do joelho 
e a síndrome da banda iliotibial.
	 A dor na frente do joelho é uma queixa 
frequentemente apresentada pelos pacientes que ficam 
muito tempo sentados, posição em que o executivo 
permanece durante a maior parte do seu período de 
trabalho. Ela geralmente indica uma doença chamada 
síndrome dolorosa patelofemoral, que pode ser 
provocada por uma série de alterações entre a patela 
e a região do fêmur sobre a qual a patela desliza, 
chamada tróclea. Apesar de a cartilagem patelar ser 
a mais espessa do corpo humano, podendo atingir 7 
milímetros, lesões dessa estrutura podem ser a causa 
dessa dor. Além disso, deslocamentos repetidos da 
patela, inflamações nos tendões e bursite são outras 
possíveis causas. Nos pacientes com essa queixa, 
algumas atividades provocam aumento da dor, 
como agachamento, subir e descer escadas e saltos. 
Como dito anteriormente, o surgimento ou a piora 
da dor depois de ficar muito tempo sentado é outra 
característica da afecção. O tratamento geralmente 
baseia-se em fisioterapia motora para fortalecimento 
da musculatura, mas algumas vezes o paciente pode 
precisar de procedimento cirúrgico para correção das 
lesões.
	 Já a artrose do joelho, que é caracterizada 
por um desgaste progressivo da cartilagem que 
reveste o fêmur, a patela e a tíbia, também ocorre 

com frequência nos consultórios. Contudo, seu 
aparecimento aumenta proporcionalmente à idade do 
paciente. Outros fatores relacionados ao surgimento 
da artrose não só do joelho, mas também de outras 
articulações que suportam o peso do corpo, como os 
quadris e tornozelos,  são lesões ligamentares e da 
cartilagem e aumento do estresse mecânico, causado, 
por exemplo, pela obesidade. Geralmente, o paciente 
chega no consultório com queixa de dor e aumento 
de volume do joelho, o que resulta em redução da 
mobilidade. Essa dor pode ser difusa ou localizada 
como, por exemplo, na região interna do joelho. O 
tratamento da artrose é variado e geralmente envolve 
medicamentos, fisioterapia, exercícios sem impacto, 
como natação e hidroginástica e, em casos mais 
graves, cirurgia.
	 Um outro problema que está se tornando mais 
frequente para os especialistas nas afecções do joelho 
é a síndrome da banda iliotibial. Isso tem acontecido 
devido ao aumento do número de praticantes de 
corrida e ciclismo. Essa doença é caracterizada por 
uma dor na porção externa do joelho, que começa 
após alguns minutos de corrida, ciclismo ou outros 
esportes. Alguns fatores estão envolvidos com o 
aparecimento da dor, como mudança brusca do 
treinamento, corrida em terrenos irregulares e com 
inclinação excessiva e aumento repentino da distância 
percorrida. O tratamento é realizado por meio de 
medicamentos e do fortalecimento da musculatura da 
coxa e do quadril.
	 Se você se encaixa em alguma das situações 
citadas procure um especialista para uma 
investigação mais detalhada.

A importância da saúde para o executivo.

A dor no joelho é uma queixa comum dos 
executivos que ficam muito tempo sentados.

Dr. Daniel Hidalgo Gonçalez*

* Ortopedista, Traumatologista e Cirurgião.
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Opinião

	 A economia colaborativa é uma nova forma 
de empresas, tecnologias, e comunidades de 
pessoas compartilharem tanto a oferta quanto o 
consumo de bens materiais, serviços, espaços 
físicos, conhecimento, ensino, experiências, ideias, 
financiamento e criação. Esse movimento foi 
potencializado pela conexão e confiança que nos 
dão as redes sociais, e pelo incentivo econômico: 
- fazer parte da economia colaborativa é mais 
barato. 
	 Se você quer acesso a um bem, você pode fazer 
parte de uma comunidade onde uma ou várias 
pessoas (empresas ou governo) te darão acesso a 
esse bem (através de doação, aluguel, escambo, etc) 
durante o tempo em que você precisar. O seu status 
vem não de possuir o bem, mas de fazer parte de 
uma comunidade. Tratar todos com respeito e seguir 
as regras da comunidade te dará uma reputação 
que os outros reconhecerão. Você dependerá 
dessa reputação para conseguir as coisas que você 
quer. Os recursos - os bens e os serviços, já estão 
disponíveis na nossa economia atual, já existem. 
Só precisam ser melhor distribuídos. Empresas da 
economia colaborativa facilitam a conexão entre 
pessoas distribuindo esses recursos.

	 Existem empresas que atuam de forma mais 
vertical, ou seja, que produzem e oferecem produtos 
ao mercado, como na economia tradicional. A 
diferença é que esses produtos não são vendidos, 
são alugados. No final, os produtos voltam do 
consumidor para a empresa, para serem distribuídos 
de novo. Também existem empresas que atuam de 
forma mais horizontal, ou seja, que simplesmente 
atuam como o mercado que junta as pontas: as 
pessoas que têm o recurso, e as pessoas que estão 
precisando do recurso. A empresa tem o papel de 
chamar esses dois lados para se encontrarem, e de 

Economia colaborativa.
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criar um ambiente de confiança para que a troca 
aconteça. 
	 Dessas empresas horizontais, existem as que 
juntam usuários diferentes: de um lado, pessoas que 
sempre têm o recurso, (por exemplo, proprietários 
de um espaco físico) e de outro, pessoas que 
nunca têm. Também existem as plataformas 
que juntam usuários onde todos têm o mesmo 
perfil: todo usuário tem algo para oferecer, (por 
exemplo, conhecimento) e algo que está buscando, 
dependendo do dia.
	 Em todos esses sites, a forma de troca pode ser: 
compra ou aluguel com dinheiro pago pelo objeto 
ou serviços, um escambo (uma troca entre duas 
pessoas onde cada uma dá e cada uma recebe), 
uma doação para qualquer pessoa do grupo, com 
a ideia que quando você quiser algo, alguém do 
grupo também vai doar para você, ou o uso de uma 
moeda alternativa (como Bitcoin) ou unidades de 
tempo, em bancos de tempo como Timerepublik.
	 Quais são exemplos de setores nos quais têm 
surgido plataformas de economia colaborativa?

1) Bens materiais: troca de livros, CD’s, DVD’s, 
roupa, brinquedo de criança e compras coletivas.

2) Serviços, conhecimento e ensino: paga-se outra 
pessoa para fazer um serviço para você (como no 
Taskrabbit) ou compartilha serviços sem dinheiro 
mas usando unidades de tempo como um “vale” 
para trocar serviços, em um banco de tempo 
(como Timerepublik, que está expandindo para o 
Brasil). Sites de ensino grátis ou pago, online ou 
pessoalmente (como Udacity, Coursera e os sites 
brasileiros Easy Aula e Nos.vc). 
	 Empresas podem usar crowdsourcing (ajuda 
da multidão) para conseguir ideias para produtos. 
Existem sites onde empresas colocam uma 

necessidade (ex: preciso de um logo) e pessoas 
concorrem (ex: designers criam um logo) para que 
seu trabalho seja escolhido e pago como recompensa. 
Sites (como Wikipedia) podem ter conteúdo co-
criado e sites podem ser criados por programadores  
através de código aberto. Propriedade intelectual 
também pode ser compartilhada, como a designação 
Creative Commons.

3) Casas: pessoas podem receber turistas para 
dormir grátis nos seus sofas (Couchsurfing), ou em 
um quarto, pagando aluguel (AirBnb), ou até no 
jardim, para turistas fazendo acampamento. Pessoas 
também podem trocar de casa temporariamente. 

4) Espaços de trabalho: escritórios podem 
alugar uma mesa no escritório para alguém de 
fora procurando um lugar calmo para trabalhar. 
Escritórios de coworking são espaços de escritório 
que cobram uma mensalidade para receber pessoas 
(como empreendedores) procurando uma opção 
mais barata do que alugar um escritório. Exemplos 
de coworking no Brasil: HUB (São Paulo, Curitiba, 
e outros), Ponto de Contato, Plug & Work, Estufa 
(São Paulo), Templo Coworking e Bees Office 
(Rio). Também existem ateliês com maquinária, 
compartilhados, e casas de co-criação (como 
Madalena 80 em São Paulo). 

5)  Comida: fazendas recebem pessoas que querem 
ajudar a cuidar da fazenda, e pagam a pessoa com 
uma parte da colheita. Existem sites que juntam 
pessoas que gostam de cozinhar, com pessoas que 
querem um jantar especial, e o jantar é feito na casa 
do cozinheiro, como um “mini-restaurante”.

6) Finanças: o crowdfunding ajuda pessoas 
criando projetos e começando empresas a juntar 
pequenas quantidades de dinheiro de muitas 
pessoas para somar um investimento. Ao levantar 
o dinheiro necessário, a pessoa “paga de volta” os 

contribuintes com produtos variados vinculados 
ao projeto, conforme a quantidade de dinheiro 
doada. Ou seja, muitas vezes funciona como 
uma “pré-venda” do produto. Existem sites de 
empréstimos onde uma pessoa da um empréstimo 
a outra, e ganha um retorno com juros, sem um 
banco como intermediário. Semelhantes são os 
sites de microfinanças (também chamado de 
microcrédito) como o Kiva, visando a população 
de baixa renda em países subdesenvolvidos e/ou 
em desenvolvimento.

7) Transporte: existem vários sites e aplicativos 
para pessoas acharem carona com outras pessoas 
que estão fazendo um trajeto de carro com 
bancos vazios no carro, e também que conectam 
passageiros que querem pegar táxi juntos. Existem 
também sistemas de bicicletas compartilhadas em 
cidades, criadas pelo governo.

	 Os efeitos na sociedade são: maior trato do 
meio ambiente - como produtos físicos estão sendo 
compartilhados, incentivando menos compra e 
mais tempo de uso antes de jogar fora um produto. 
Também, cria-se o sentimento de que você pertence 
a um grupo. Os valores dentro desses grupos 
são: democratização, transparência, reputação, e 
meritocracia. Todos os usuários têm perfis nesses 
sites onde podem escrever sobre a qualidade da 
interação uns com os outros. Os incentivos são: 
faça um bom trabalho e as pessoas vão falar bem 
de você. Faça um trabalho medíocre ou desonesto, 
e as pessoas vão falar mal de você... e você não vai 
mais ser aceito no grupo.  
	 Veja os sites collaborativeconsumption.com, 
shareable.com, e meshing.it . Para mais informações 
consulte diretorias de empresas da economia 
colaborativa e o site catracalivre.com.br. Recomendo 
os livros sobre Economia Colaborativa escritos por 
Lisa Ganksy, Rachel Botsman, Roo Rogers e Clay 
Shirky. O meu email é olivia.frazao@gmail.com 

* Consultora estratégica em novas finanças.
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Opinião

	 A economia colaborativa é uma nova forma 
de empresas, tecnologias, e comunidades de 
pessoas compartilharem tanto a oferta quanto o 
consumo de bens materiais, serviços, espaços 
físicos, conhecimento, ensino, experiências, ideias, 
financiamento e criação. Esse movimento foi 
potencializado pela conexão e confiança que nos 
dão as redes sociais, e pelo incentivo econômico: 
- fazer parte da economia colaborativa é mais 
barato. 
	 Se você quer acesso a um bem, você pode fazer 
parte de uma comunidade onde uma ou várias 
pessoas (empresas ou governo) te darão acesso a 
esse bem (através de doação, aluguel, escambo, etc) 
durante o tempo em que você precisar. O seu status 
vem não de possuir o bem, mas de fazer parte de 
uma comunidade. Tratar todos com respeito e seguir 
as regras da comunidade te dará uma reputação 
que os outros reconhecerão. Você dependerá 
dessa reputação para conseguir as coisas que você 
quer. Os recursos - os bens e os serviços, já estão 
disponíveis na nossa economia atual, já existem. 
Só precisam ser melhor distribuídos. Empresas da 
economia colaborativa facilitam a conexão entre 
pessoas distribuindo esses recursos.

	 Existem empresas que atuam de forma mais 
vertical, ou seja, que produzem e oferecem produtos 
ao mercado, como na economia tradicional. A 
diferença é que esses produtos não são vendidos, 
são alugados. No final, os produtos voltam do 
consumidor para a empresa, para serem distribuídos 
de novo. Também existem empresas que atuam de 
forma mais horizontal, ou seja, que simplesmente 
atuam como o mercado que junta as pontas: as 
pessoas que têm o recurso, e as pessoas que estão 
precisando do recurso. A empresa tem o papel de 
chamar esses dois lados para se encontrarem, e de 
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criar um ambiente de confiança para que a troca 
aconteça. 
	 Dessas empresas horizontais, existem as que 
juntam usuários diferentes: de um lado, pessoas que 
sempre têm o recurso, (por exemplo, proprietários 
de um espaco físico) e de outro, pessoas que 
nunca têm. Também existem as plataformas 
que juntam usuários onde todos têm o mesmo 
perfil: todo usuário tem algo para oferecer, (por 
exemplo, conhecimento) e algo que está buscando, 
dependendo do dia.
	 Em todos esses sites, a forma de troca pode ser: 
compra ou aluguel com dinheiro pago pelo objeto 
ou serviços, um escambo (uma troca entre duas 
pessoas onde cada uma dá e cada uma recebe), 
uma doação para qualquer pessoa do grupo, com 
a ideia que quando você quiser algo, alguém do 
grupo também vai doar para você, ou o uso de uma 
moeda alternativa (como Bitcoin) ou unidades de 
tempo, em bancos de tempo como Timerepublik.
	 Quais são exemplos de setores nos quais têm 
surgido plataformas de economia colaborativa?

1) Bens materiais: troca de livros, CD’s, DVD’s, 
roupa, brinquedo de criança e compras coletivas.

2) Serviços, conhecimento e ensino: paga-se outra 
pessoa para fazer um serviço para você (como no 
Taskrabbit) ou compartilha serviços sem dinheiro 
mas usando unidades de tempo como um “vale” 
para trocar serviços, em um banco de tempo 
(como Timerepublik, que está expandindo para o 
Brasil). Sites de ensino grátis ou pago, online ou 
pessoalmente (como Udacity, Coursera e os sites 
brasileiros Easy Aula e Nos.vc). 
	 Empresas podem usar crowdsourcing (ajuda 
da multidão) para conseguir ideias para produtos. 
Existem sites onde empresas colocam uma 

necessidade (ex: preciso de um logo) e pessoas 
concorrem (ex: designers criam um logo) para que 
seu trabalho seja escolhido e pago como recompensa. 
Sites (como Wikipedia) podem ter conteúdo co-
criado e sites podem ser criados por programadores  
através de código aberto. Propriedade intelectual 
também pode ser compartilhada, como a designação 
Creative Commons.

3) Casas: pessoas podem receber turistas para 
dormir grátis nos seus sofas (Couchsurfing), ou em 
um quarto, pagando aluguel (AirBnb), ou até no 
jardim, para turistas fazendo acampamento. Pessoas 
também podem trocar de casa temporariamente. 

4) Espaços de trabalho: escritórios podem 
alugar uma mesa no escritório para alguém de 
fora procurando um lugar calmo para trabalhar. 
Escritórios de coworking são espaços de escritório 
que cobram uma mensalidade para receber pessoas 
(como empreendedores) procurando uma opção 
mais barata do que alugar um escritório. Exemplos 
de coworking no Brasil: HUB (São Paulo, Curitiba, 
e outros), Ponto de Contato, Plug & Work, Estufa 
(São Paulo), Templo Coworking e Bees Office 
(Rio). Também existem ateliês com maquinária, 
compartilhados, e casas de co-criação (como 
Madalena 80 em São Paulo). 

5)  Comida: fazendas recebem pessoas que querem 
ajudar a cuidar da fazenda, e pagam a pessoa com 
uma parte da colheita. Existem sites que juntam 
pessoas que gostam de cozinhar, com pessoas que 
querem um jantar especial, e o jantar é feito na casa 
do cozinheiro, como um “mini-restaurante”.

6) Finanças: o crowdfunding ajuda pessoas 
criando projetos e começando empresas a juntar 
pequenas quantidades de dinheiro de muitas 
pessoas para somar um investimento. Ao levantar 
o dinheiro necessário, a pessoa “paga de volta” os 

contribuintes com produtos variados vinculados 
ao projeto, conforme a quantidade de dinheiro 
doada. Ou seja, muitas vezes funciona como 
uma “pré-venda” do produto. Existem sites de 
empréstimos onde uma pessoa da um empréstimo 
a outra, e ganha um retorno com juros, sem um 
banco como intermediário. Semelhantes são os 
sites de microfinanças (também chamado de 
microcrédito) como o Kiva, visando a população 
de baixa renda em países subdesenvolvidos e/ou 
em desenvolvimento.

7) Transporte: existem vários sites e aplicativos 
para pessoas acharem carona com outras pessoas 
que estão fazendo um trajeto de carro com 
bancos vazios no carro, e também que conectam 
passageiros que querem pegar táxi juntos. Existem 
também sistemas de bicicletas compartilhadas em 
cidades, criadas pelo governo.

	 Os efeitos na sociedade são: maior trato do 
meio ambiente - como produtos físicos estão sendo 
compartilhados, incentivando menos compra e 
mais tempo de uso antes de jogar fora um produto. 
Também, cria-se o sentimento de que você pertence 
a um grupo. Os valores dentro desses grupos 
são: democratização, transparência, reputação, e 
meritocracia. Todos os usuários têm perfis nesses 
sites onde podem escrever sobre a qualidade da 
interação uns com os outros. Os incentivos são: 
faça um bom trabalho e as pessoas vão falar bem 
de você. Faça um trabalho medíocre ou desonesto, 
e as pessoas vão falar mal de você... e você não vai 
mais ser aceito no grupo.  
	 Veja os sites collaborativeconsumption.com, 
shareable.com, e meshing.it . Para mais informações 
consulte diretorias de empresas da economia 
colaborativa e o site catracalivre.com.br. Recomendo 
os livros sobre Economia Colaborativa escritos por 
Lisa Ganksy, Rachel Botsman, Roo Rogers e Clay 
Shirky. O meu email é olivia.frazao@gmail.com 

* Consultora estratégica em novas finanças.
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Nacional

	 O Banco Central divulgou recentemente o 
Relatório de Inflação, publicado trimestralmente com 
objetivo de avaliar o desempenho do regime de metas 
para a inflação, além de apresentar o cenário atual 
econômico. O relatório serve como base de orientação 
para as decisões do Comitê de Política Monetária 
(Copom). 
	 Para este ano, a expectativa é de que a inflação 
deverá fechar em 6%. Nos últimos dois anos, o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) ficou 
próximo deste número, em 2011 fechou em 6,5% e 
no ano passado, em 5,84%. A estimativa para 2014 é 
5,4% e para o segundo trimestre de 2015, 5,5%. 
A expectativa de inflação da autoridade monetária está 
alinhada com o que pensa o mercado financeiro para 
este ano, visto que os analistas dos bancos estimam 
um IPCA de 5,86% para 2013. Entretanto, para o ano 
que vem a previsão do mercado (5,8%) ainda é mais 
alta que a do BC.
	 A inflação medida pela variação do IPCA em doze 
meses alcançou 6,50% em maio, acima da registrada 
no mesmo período do ano passado. O aumento da 
inflação, segundo o BC, se deveu à aceleração dos 
preços livres, que variaram 8,11% em doze meses. 
O grupo de alimentos e bebidas variou 13,52% em 
doze meses (6,33% até maio de 2012). Por sua vez, a 
inflação do setor de serviços atingiu 8,51% em doze 
meses até maio. O Copom considera que o nível 
elevado de inflação e a dispersão de aumentos de 
preços – a exemplo dos recentemente observados – 
contribuem para que a inflação mostre resistência.

Economia brasileira
	 A economia brasileira cresceu 0,6% no primeiro 
trimestre de 2013, assim como no trimestre anterior, de 
acordo com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. Na comparação 
com o mesmo trimestre do ano anterior, o crescimento 
alcançou 1,9% (1,4% no quarto trimestre de 2012). 
Em relação ao primeiro trimestre de 2012, a produção 
agropecuária e o setor de serviços cresceram 17,0% 
e 1,9%, respectivamente, enquanto o setor industrial 
recuou 1,4%. 
	 No que se refere ao crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), a projeção para 2013, de acordo com o 
cenário de referência, é de 2,7% (0,4 p.p. menor do 
que a estimativa considerada no Relatório de Inflação 
anterior) e de 3,0% em quatro trimestres até o primeiro 
trimestre de 2014.
	 Mesmo mantendo o ritmo de atividade, o 
documento apontou mudanças na composição do 
crescimento. Em termos de demanda, “as Contas 
Nacionais divulgadas pelo IBGE mostram que o 
mercado interno continuou sendo o principal suporte 
da economia, e, no primeiro trimestre de 2013, 
foi significativa a expansão dos investimentos. O 
consumo das famílias continuou em elevação, não 
obstante certa moderação, amparado pela expansão 
do crédito, pela geração de empregos e de renda. 
Por sua vez, a análise da oferta revelou desempenho 
robusto do setor agropecuário, sustentado pela safra 
de grãos, bem como a continuidade da recuperação da 
indústria”. 

Índices e expectativas para a inflação.
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Luiz Affonso Romano e Paulo Jacobsen*

Opinião

A “Einfühlungsvermögen” na Consultoria.

Um conceito complicado
	 Pois foi assim mesmo que o filósofo alemão Theodore 
Lipps denominou o misterioso fenômeno da empatia, essa 
capacidade tão crítica para os bons serviços dos melhores 
Consultores . O conceito e sua aplicação, na verdade, são 
tão complexos quanto seu nome e, pior ainda, geralmente 
se  confunde com simpatia, que é até bem diferente.

A simpatia 
 	 Na verdade todo Consultor deve, até por ofício, ser 
razoavelmente simpático e de agradável trato, quem sabe 
até cordial e amável – facilita muito seu trabalho!  Deve 
externar uma legítima preocupação com seu Cliente, 
acompanhar e apoiar seus êxitos e compadecer-se de seus 
infortúnios pessoais ou societários, pois foi contratado para 
identificar e resolver problemas e apoiar a implementação 
de soluções e fica-lhe bem, quando não imperioso, mostrar-
se interessado nos resultados alcançados durante e após 
sua intervenção. Ou seja,  ele deve ter e expressar simpatia 
pelo Cliente, pelo que deu certo ou errado, procurando 
apoiar a otimização do primeiro e eliminação do segundo.

A empatia
	 Esta já é coisa bem diferente. Com ela o Consultor  vai 
se colocar nos sapatos do Cliente, e procurar andar com 
eles, avaliando seus tropeços, à procura de afinidade, 
compreensão e comunhão de pensamentos e ações. Na 
empatia você sente COM o Cliente enquanto na simpatia  
você sente PELO cliente. Uma pequena grande diferença. 
Pois no primeiro caso você procura ver com os olhos 
do outro, sentir com sua pele e emocionar-se com o seu 
coração enquanto, na segunda você meramente acompanha 
o que acontece.

O Cliente se dá conta!
	 De fato, a constatação é geralmente imediata.  Os dois 
se olham e veem, antecipadamente, o que pode rolar. Até  
porque ninguém realmente se importa com quanto você sabe 
até saber o quanto você realmente se importa. Aliás, Lincoln 
costumava dizer que quando falava com alguém aplicava 
2/3 do seu tempo pensando no que o outro queria ouvir e 
somente 1/3 no que ele queria mesmo dizer. Afinal, há em 
todo mundo algo que só ele sabe e pode dizer... ou não!

Requisitos
	 Além disso, o processo de empatia exige e impõe uma 
série de requistos críticos, entre outros:

	 a) Um ambiente, um cenário propício, uma ocasião 
oportuna e uma mútua disponibilidade no aqui e agora;
	 b) Foco, ou seja, concentração no outro, na troca, no 
diálogo - se for o caso - e na importância que se dá ao 
momento, comprovado  pelo tempo dedicado a ele - como 
exemplo, nos tempos atuais desligar educadamente o 
celular para não ser interrompido;
	 c) Ainda, a transparência e autenticidade: somos, em 
geral, mais que nós mesmos, um produto das circunstâncias 
e dos papéis que desempenhamos. Quem sabe, então, 
se baixem as nossas respectivas máscaras antes de 
nos olharmos face a face, à procura de um encontro 
verdadeiramente satisfatório?
	 d) Interesse e motivação, especialmente, da parte do 
Consultor. Porquanto este tem outros Clientes - muitos 
ou não - , enquanto este só tem um e único Consultor à 
sua frente e espera dele um tratamento  individualizado e 
único, especialmente adequado ao seu problema que ele 
julga único, diferenciado, pessoal e intransferível.
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A Catarse
	 Carl Roger, eminente psicólogo norte-americano, 
numa das vezes que esteve no Brasil relatou uma sua  
experiência profissional extremamente marcante. Quando 
na Universidade de Chicago, no setor de apoio socio- 
psicológico adentrou ao seu gabinete uma aluna que, após 
se acomodar hesitantemente na cadeira, pôs-se a chorar e 
assim ficou sem dizer  palavra, absolutamente nada, sempre 
soluçando e enxugando copiosas lágrimas. Daí, passado 
um bom tempo levantou-se e, ainda em silêncio, com um 
aceno de cabeça, lá se foi ela embora.
	 Passada uma semana, ao encontrar-se com ele, no 
campus universitário, ela aproximou-se e deu-lhe um 
afetuoso abraço, desabafando:  “Professor, obrigadíssima,  
nunca ninguém me ouviu com tanta atenção quanto o 
senhor fez naquele dia, muito, muito  obrigada mesmo.”

Alguns “truques”
	 Os Consultores mais experientes têm lá seus 
“truques” para estimular a empatia, essa sutil relação 
de cumplicidade e fraternidade que permite se alcançar, 
principalmente nas entrevistas, um relacionamento 
extremamente proveitoso e gratificante, alguns já 
abordados no www.blogdoconsultor.com, por exemplo:
	 a)	 A aceitação generosa e receptiva do que diz, do 
que fez e do que vivenciou o Cliente; 
	 b)	 Uma atitude não avaliativa, não julgando nem 
criticando o Cliente até porque, como diz a sabedoria: “ 
Que atire a primeira pedra quem não tem erro algum...”;
	 c)	 O recurso ao “espelhamento” quando o Consultor, 
de forma adequada, “imita”os gestos, a mímica, a postura, 
o tom, timbre , altura e velocidade de alocução, o ritmo da 
voz e até a linguagem do Cliente, de forma compreensível 
e comunicativa;
	 d)	 A valorização do que se ouve, das  realizações e 
dos resultados alcançados por ele;
	  e)	 A  exemplificação, de parte do Consultor, de forma 
comparativamente positiva, de eventos e experiências 
suas e de outros mais, evocando sua experiência em 
outras oportunidades, com outras pessoas e organizações 
congêneres;

Coaching e Psicodrama
	 A empatia ocupa ainda, um lugar especial nos serviços 
de Coaching e nas diversas aplicações do Psicodrama, cada 
vez mais frequentes  na moderna Consultoria. 
	 No “Coaching”, com certeza, onde a maior parte 
do trabalho é feito vis-à-vis com o Cliente, em diálogo 
permanente e empático, definindo-se objetivos e metas, 
mobilizando recursos e acompanhando a implementação 
de modo construtivo.

	 Quanto ao Psicodrama - onde se dramatizam por meio 
de simulações e “role-playing” situações enfrentadas 
nas organizações, seu criador o psiquiatra Jacob Moreno 
deixou-nos a poética “receita”:

        “ Encontro de dois, olho no olho
           Cara a cara bem pertos um do outro
           Quando eu arrancarei teus olhos 
           Colocando-os  no lugar dos meus 
           E tu arrancarás meus olhos e os
           Colocarás no lugar dos teus  
           Então te olharei com TEUS olhos
           E tu me olharás  com os MEUS... “

	 Assim, quem sabe possamos nós todos, 
Consultores, praticar e aperfeiçoar ainda mais nossa  
“Einfühlungsvermögen” - com trema e tudo o mais?

* Luiz Affonso Romano é professor, consultor e diretor de Consultoria Organizacional do IBEF; Paulo Jacobsen é professor e consultor.
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* Fundador e Diretor Geral da FAZION, é doutor em engenharia elétrica e um dos criadores da plataforma de software DATAFAZ.

	 Os data centers estão realizando uma revolução silenciosa 
e gigantesca nos dias atuais. Isso de deve ao uso crescente de 
sistemas de tecnologia da informação para todas as atividades 
comerciais, industriais e domésticas. Esses sistemas de 
informação precisam de bases de dados cada vez maiores, 
aplicações rodando o tempo todo, e nunca podem falhar.
 
	 A partir do crescimento da internet e todos os serviços 
relacionados que apareceram nos últimos anos (computação em 
nuvem, virtualização etc.), surgiram em todos os contratos de 
negócios exigências de tempo de disponibilidade dos sistemas 
de informática, e acordos do nível de serviço (SLA). Para lidar 
com esses requisitos, padrões de construção e operação de data 
centers foram criados e estão norteando todo um enorme setor 
de tecnologia da informação.
	 Pesquisas do DatacenterDynamics (Global Industry 
Census) mostram que novos data centers em 2012 consumiram 
investimentos em torno de 2,15 bilhões de dólares no Brasil, 
9,2 bilhões nos EUA, 3,1 bilhões na China. Além disso, novos 
data centers representam, a cada ano, um aumento de cerca de 
50% no consumo de energia elétrica em relação ao ano anterior. 
Este cenário está impulsionando novas pesquisas que buscam 
gestão, economia e controle de energia.
 
	 Acompanhando as tendências de melhoria em projetos e 
técnicas de construção de data centers, sistemas de automação 
específicos para este fim começaram a ser desenvolvidos com 
foco no monitoramento e gerenciamento do comportamento 
do data center, procurando, ao mesmo tempo, alta qualidade 
de serviços e máxima eficiência energética. Esses sistemas 
de automação são chamados de Data Center Infrastructure 
Management systems, abreviado como DCIM . No Brasil 
a Fazion desenvolveu sua própria plataforma DCIM 
chamada DATAFAZ, fruto de projeto original de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, que deu origem a uma plataforma 
nacional e que detém fatia importante do marketshare 
brasileiro.
 
	 Os DCIM são plataformas bastante novas, com variadas 
soluções industriais e diversas características, e que diferem de 
outros sistemas de automação predial convencionais. O objetivo 

principal de um DCIM é permitir que os gerentes de TI possam 
obter informações em tempo real do data center, quais são os 
recursos utilizados, e quais os pontos críticos a monitorar. Com 
informações em mãos, os gestores serão capazes de realizar 
ações diretamente sobre os componentes de infraestrutura do 
data center, realizar simulações voltadas para a melhoria do 
trabalho, analisar e planejar mudanças apropriadas quando 
necessário.
 
	 Com a utilização de uma plataforma DCIM no data center, 
a gestão de recursos é otimizada, o desempenho de dispositivos 
é melhorado, há economia de energia, os custos operacionais 
são reduzidos e os passos futuros de crescimento podem ser 
mensurados.  Por esses motivos o DCIM pode ser entendido 
ao mesmo tempo como uma ferramenta técnica e como uma 
ferramenta de trabalho. É uma ferramenta técnica, pois permite 
o monitoramento e análise da infraestrutura física. É uma 
ferramenta de negócios, pois é voltado para a redução de custos 
e melhoria do desempenho geral do Data Center.
	 De um modo geral o sistema DCIM combina diferentes 
tecnologias para:
• Monitoramento da infraestrutura do ambiente;
• Gestão de áreas e espaços;
• Planejamento do trabalho operacional;
• Eficiência energética;
• Otimização do desempenho geral;
• Segurança física.
 
	 Apesar dos data centers já existirem há algum tempo (quem 
não se lembra dos antigos CPDs?), só agora as plataformas 
DCIM estão surgindo, criando uma nova ramificação nos 
sistemas de automação. Este novo mercado é poderoso e 
altamente especializado. Os DCIM apresentavam apenas 1% 
de penetração nos data centers em 2012, mas estima-se que 
estarão presentes em cerca de 60% de todos os data centers 
em 2015, de acordo com o Instituto Gartner. E é isso que nos 
motiva a continuar desenvolvendo tecnologia de ponta, com 
foco em qualidade e excelência em governança.

Data centers, revolução em andamento.
Mauro Faccioni Filho*
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Crescimento sustentável pode 

ajudar na retomada do Ibovespa.

	 O Ibovespa, índice que reúne as ações mais 
negociadas da bolsa de valores, tornou-se a pior 
aplicação entre todas as principais classes de ativos 
no Brasil depois de subir 1,0% em 2010, cair 18% 
em 2011 e ter alta de 7,4% em 2012. A explicação 
direta para este comportamento está relacionada 
à queda na lucratividade média das empresas que 
compõem a carteira teórica do índice. Entre 2010 
e 2012 houve retração superior a 20% nos lucros 
das principais empresas brasileiras listadas em 
bolsa. A retomada de uma trajetória de alta para o 
Ibovespa vai depender, sobretudo, da retomada do 
crescimento sustentável no Brasil. Ou seja, aumento 
dos investimentos, principalmente infraestrutura; 
inflação controlada, próxima ou abaixo da meta; e, 

consequente, recuperação nas taxas de retorno obtidas 
pelos investidores no país.
	 Mas, o que provocou esta pressão para baixo no 
lucro das empresas nos últimos anos? A resposta 
pode ser dividida em duas partes: piora do cenário 
externo e redução da competitividade das empresas 
locais. Em relação ao cenário externo, os últimos três 
anos foram marcados por um agravamento profundo 
da crise fiscal na Europa; redução do ritmo de 
crescimento explosivo do mercado chinês, passando 
de dois para um dígito de crescimento; além da lenta 
recuperação do mercado norte-americano, devido aos 
efeitos devastadores da crise de 2008. A conjuntura 
global adversa impôs pressão negativa em diversos 
setores, especialmente os ligados a commodities 
cíclicas, como mineração, siderurgia e petróleo que, 
por sua vez, são os mais representativos da carteira do 
Ibovespa.
	 No setor de aço, por exemplo, houve aumento 
da capacidade de produção nos últimos anos devido 
à expectativa de manutenção das altas taxas de 
crescimento na China. Contudo, a desaceleração 
do crescimento chinês e mundial gerou um cenário 
de grande oferta de aço (cerca de 240 milhões de 
toneladas por ano, equivalente a 15% da demanda 
total) que dificilmente será absorvida pelo mercado 
mundial nos próximos anos. A consequência óbvia 
deste fenômeno foi a queda abrupta das margens 
mundiais do setor, que oscilavam entre 20% e 30% 
entre 2003 e 2007 e, agora, não ultrapassam 10% 
no melhor situação, sendo negativas em muitos 
projetos.
	 O outro fator que contribuiu fortemente para a 
queda na atratividade do mercado acionário brasileiro 
está relacionado à redução na competitividade 

Carlos Nunes*
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das empresas locais em relação aos seus pares 
internacionais. Neste quesito, por sua vez, é possível 
analisar com mais detalhes três temas importantes: 
mercado de trabalho, câmbio e intervenções do 
governo.
	 Em relação ao mercado de trabalho, há um fenômeno 
particular do mercado brasileiro. Diferentemente dos 
países desenvolvidos, tanto a indústria como o setor 
de serviços no Brasil são altamente intensivos em 
mão de obra. Com o crescimento da renda real dos 
consumidores nos últimos anos, houve um aumento 
substancial na demanda por serviços, o que provocou 
uma forte migração da mão de obra da indústria para 
este setor. Em resposta a este movimento de fuga de 
mão de obra, a indústria foi obrigada a acompanhar 
o crescimento dos salários no setor de serviços, 
pressionando as margens da cadeia.
	 Segundo números do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea), nos últimos 
10 anos, o salário médio do trabalhador quase 
triplicou. De acordo com a visão dos economistas do 
HSBC, quase um terço desta alta pode ser atribuída à 
valorização cambial no período, porém, o restante é 
resultado do aquecimento da economia, com escassez 
de mão de obra qualificada.
	 Além da escalada dos salários na indústria puxada 
pelo setor de serviços, a indústria sofreu com a forte 
queda na produtividade do trabalhador já que houve 
fuga de mão de obra qualificada para o setor de serviços 
e a dificuldade em repor essa mão de obra perdida, em 
função do mercado de trabalho em situação de “pleno 
emprego”. Em outras palavras, a indústria passou a 
pagar cada vez mais caro por uma mão de obra cada 
vez menos qualificada e, consequentemente, menos 
produtiva.
	 O efeito da valorização do câmbio também teve 
parcela de contribuição na queda de competitividade 
da indústria local. O diferencial de inflação entre 
Brasil e Estados Unidos, entre 1994 e 2012, mostra 

que a taxa real de câmbio atual está próxima da 
taxa do final dos anos 90. Ou seja, nos últimos 10 
anos, a indústria teve severo aumento de custos, 
especialmente mão de obra, além de forte queda na 
produtividade, enfrentando uma competição com 
importados com um patamar de câmbio real similar 
ao verificado no final dos anos 90, com exceção dos 
produtores de commodities, que tiveram expressivo 
ganho de relação de troca, devido à forte valorização 
em dólares nos preços destes ativos.
	 Em reação a este cenário adverso de 
competitividade, o governo brasileiro tomou diversas 
medidas nos últimos anos para tentar impulsionar o 
setor. Porém, boa parte destas medidas foi do lado da 
demanda, com reduções pontuais de impostos para 
incentivar o consumo. Dado que o problema do país 
não é falta de demanda e, sim, falta de competitividade 
e infraestrutura, estímulos adicionais nesta direção 
só elevaram o nível de importações e, também, 
aumentaram as pressões inflacionárias.
	 Outras medidas foram tomadas no lado da oferta. 
Apesar de seu benefício para a sociedade, o custo destas 
medidas - como pressão dos bancos públicos para 
redução dos spreads, redução dos preços da energia 
via antecipação das renovações das concessões, menor 
alinhamento dos preços internacionais da gasolina e 
do diesel ao mercado doméstico, entre outras - foi a 
redução da lucratividade nestes e em outros setores. 
O próprio setor de etanol, por exemplo, acabou sendo 
prejudicado com a limitação dos preços da gasolina 
no mercado doméstico.
	 Em linhas gerais, o desempenho do Ibovespa 
nos últimos anos foi reflexo deste cenário de perda 
de competitividade e lucratividade dos setores mais 
representativos do índice acionário local. Mesmo 
aqueles setores que tiveram melhor desempenho, 
como consumo, varejo e educação, poderão perder 
atratividade dado o cenário atual de desaceleração do 
Produto Interno Bruto (PIB).

* Estrategista de renda variável do HSBC.
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Entrevista

Mauro Moreira, sócio da Ernst & Young Terco.

Revista IBEF - A Ernst & Young 
desenvolveu um programa, 
o Winning Women Brasil - 
Empreendedoras de Sucesso, 
pioneiro no país. Quais são os 
objetivos do programa? 

	 Winning Women é um programa 
de apoio ao empreendedorismo 
feminino e que reflete o 
comprometimento da empresa a com a igualdade de 
gênero e o fortalecimento das mulheres no ambiente 
corporativo. A Iniciativa visa reconhecer, inspirar e 
aconselhar mulheres com visões inovadoras para os 
negócios.

	 Quinze empreendedoras serão reconhecidas em 
agosto de 2013 e terão aprendizado e coaching de 
mulheres notáveis como  Luiza Helena Trajano 
(Magazine Luiza), Sonia Hess (Dudalina), Deborah 
Wright (conselheira Renner), entre outras. O 
projeto visa ainda criar uma rede influente para 
partilhar histórias no Brasil e no exterior, conectar 
as empreendedoras com outras organizações e 
indivíduos que possam apoiar suas empresas, 
organizações ou comunidades na jornada para o 
crescimento. 

Revista IBEF - Já é possível mensurar os resultados 
do programa? 

	 No Brasil, iniciamos o projeto esse ano e as 
empreendedoras ainda não foram selecionadas e 
tampouco iniciaram o processo de coaching para 
jornada de crescimento de suas empresas. Porém, nos 
Estados Unidos, onde o Winning Women já está na 
5ª edição, as empreendedoras participantes tiveram 

uma média anual de crescimento 
da receita das empresas de 49%. 
Já a média anual de aumento da 
geração de empregos ficou em 26% 
no mesmo período. Outros países 
também promovem o programa: 
Indonésia (3ª edição) e Reino Unido 
e África do Sul (primeira vez). 

Revista IBEF - Quais são 
os principais desafios para as mulheres 
empreendedoras em todo o mundo? 

   O DNA empreendedor independe de gênero, mas 
notamos que mulheres tem menos tolerância ao 
risco e por isso, aproveitam menos oportunidades de 
financiamento para iniciar ou ampliar o seu negócio, 
por medo de endividamento. 
	 Outro ponto importante é que mulheres tem mais 
dificuldade para criar um networking para negócios. 
Enquanto os homens se reúnem em ambientes 
informais ou em happy hours, as mulheres ficam 
de fora desses círculos genuinamente masculinos. 
Por isso, o Winning Women também visa criar uma 
rede influente entre empreendedoras e mulheres de 
negócios. 

Revista IBEF - Em sua opinião, como as mulheres 
impactam o crescimento econômico? 

	 Um estudo recente da Ernst & Young chamado 
Grandes Empreendedoras revela que os rendimentos 
globais das mulheres devem crescer de US$ 13 
trilhões para US$ 18 trilhões nos próximos cinco 
anos – o aumento corresponde a quase duas vezes 
ao PIB de China e Índia juntas. Trata-se de uma 
economia gigantesca. 
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Economia Verde

a	A plataforma de negociação do mercado de 
Cotas de Reserva Ambiental futuras (BVTrade) 
cadastrou nesta última quinta-feira seu milésimo 
proprietário rural. A BVTrade já tem mais de 800 
mil hectares cadastrados em apenas cinco meses de 
funcionamento. O cadastro na BVTrade é gratuito e 
os não cadastrados podem também acompanhar as 
cotações médias de CRAs por bioma e por estado 
semanalmente através do serviço de broadcast do 
Estadão (Estadão Broadcast) para assinantes. 
	 O mercado de CRAs futuras criado pela BVRio 
demonstra o interesse dos proprietários rurais de 
todo o Brasil no uso do mecanismo de compensação 
previsto na Lei Florestal (12.651/2012) como uma 
forma alternativa e mais viável para promover a 
regularização ambiental dos imóveis rurais em 
todo o pais. 
	 O início do prazo de um ano, prorrogável por 
mais um ano, para o Cadastro Ambiental Rural e o 
cumprimento da Lei Florestal deve ser anunciado na 
próxima semana pelo Ministério do Meio Ambiente. 
E antes mesmo do anúncio, a BVTrade se firma 
como uma alternativa inteligente para auxiliar no 
cumprimento da Lei Florestal. 
	 A BVRio é uma Bolsa de Valores ambientais 
criada para promover o uso de mecanismos de 
mercado para cumprimento de leis ambientais. O 
primeiro mercado lançado pela BVRio foi de Cotas 
de Reserva Ambiental, um instrumento criado pela 
Lei Florestal Brasileira, que permite a compensação 
de Reserva Legal entre propriedades rurais.

a O economista indiano Pavan Sukhdev ficou 
famoso por ter aceitado o desafio de calcular o 
valor da biodiversidade. As cifras – na ordem dos 
trilhões de dólares – estão expressas no documento 
“A Economia de Ecossistemas e da Biodiversidade”, 
estudo independente liderado por ele e organizado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma). Publicado em 2010, o trabalho 
lhe rendeu a alcunha de pai da Economia Verde. O 
prazo dado por ele para mudar o mercado global se 
encerra em 2020.

a Os moradores do arquipélago de Fernando de 
Noronha, uma das mais belas e preservadas regiões 
do Brasil, caminham para ser a primeira comunidade 
brasileira a ter o fornecimento de energia 100 % 
renovável. A promessa foi feita pelo governador de 
Pernambuco, ao assinar um acordo para a instalação 
de uma segunda usina solar na ilha, que produzirá 
777MWh/ano. O custo de desenvolvimento e 
instalação do novo sistema é R$ 11 milhões e o 
prazo é de 12 meses. Em 1992, Noronha recebeu o 
primeiro gerador de energia eólica do país.

a A área ambiental está em crescimento. Segundo 
pesquisa da Firjan, 59% das maiores empresas do 
Brasil pretendem aumentar contratações no setor até 
2020. A consulta ouviu 402 empresas que empregam 
cerca de 2,2 milhões de funcionários. Engenheiros de 
petróleo, biotecnologistas e engenheiros ambientais 
estão entre os profissionais mais requisitados. Seis 
em cada dez empresas brasileiras já sentem os 
efeitos das mudanças climáticas em sua produção, 
de acordo com o Instituto Ilos.

a Já está em funcionamento no Rio de Janeiro a 
primeira usina de biogás do país, instalada no Aterro 
de Gramacho, que transforma lixo em energia para 
atender parte da demanda da Refinaria de Duque de 
Caxias, a Reduc, da Petrobras. O biogás é um gás 
verde que passará por 6 km de dutos até chegar ao seu 
destino final, sendo o único gasoduto que liga um ex 
lixão a uma refinaria de petróleo, suprindo 10% da 
demanda energética da Reduc. A usina, resultado de 
um investimento de R$ 240 milhões, que começou 
a furar os 330 poços e instalar tubulação há 4 anos 
no local, tem a capacidade de produzir 70 milhões 
de metros cúbicos de biogás por ano que, segundo o 
consórcio Novo Gramacho, responsável pela obra, 
equivale ao fornecimento de energia de todas as 
residências e estabelecimentos comerciais do Rio.
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Estante

O livro da Economia.

	 Escrito por um grupo de economistas, 
professores, jornalistas e analistas financeiros, O 
livro da economia aborda um panorama das mais 
diversas teorias econômicas e seus principais 
expoentes. Lançado pela Globo Livros,  
apresenta as bases do pensamento que pautou a 
evolução e as diversas teorias da economia em 
todo o mundo. Numa escrita ágil, o livro aborda 
a história de como a humanidade criou e entendeu o 
dinheiro, o comércio, a especulação, as crises econômicas 
a partir dos principais nomes desta ciência.
	 De forma acessível e dinâmica, além de fartamente 
ilustrado, O Livro da Economia é dividido em seis partes: 
“Iniciem o comércio (400 a.C.-1770)”, “A Era da Razão 
(1770-1820)”, “Revoluções industrial e econômica (1820-
1929)”, “Guerra e depressões (1929-1945)”, “Economia 

no pós-guerra (1945-1970)” e “Economia 
contemporânea (1970-presente)”. Cada uma 
delas destaca teorias econômicas dos mais 
renomados pensadores, de Aristóteles a John 
Maynard Keynes, passando por Max Weber, 
John Stuart Mill, Vilfredo Pareto, Joseph 
Schumpeter e Paul Krugman. É possível 
entender, assim, a “mão invisível do mercado” 

de Adam Smith ou o “valor-trabalho” de Karl Marx, por 
exemplo. Mas também saber do surgimento do primeiro 
banco (Florença, 1397), das primeiras cédulas impressas 
(Banco da Escócia, 1696), da criação do FMI (1944) 
e do nascimento dos Tigres Asiáticos (acordo Japão-
Coreia do Sul, 1965), além do impacto do vapor e dos 
computadores em importantes revoluções na história 
econômica humana.
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Internacional

	 Uma pesquisa realizada pela revista britânica 
“The Banker”, do Grupo Financial Times classificou 
em um ranking os maiores bancos do mundo. O “Top 
1.000 World Banks” colocou o Banco do Brasil (BB) 
como a instituição financeira brasileira mais bem 
colocada, em 36ª posição, subindo três posições em 
relação a 2012. Em sentido contrário, o Itaú Unibanco 
e o Bradesco perderam posições, caindo para 39º e 
42º lugares, respectivamente. 
	 O primeiro lugar ficou para um banco chinês, o 
Industrial and Commercial Bank of China (ICBC). 
A instituição financeira registrou 15% de aumento 
de capital, saindo do terceiro lugar para a primeira 
colocação em 2013, trocando de posto com o Bank 
of America. O JPMorgan permaneceu na segunda 
posição. 
	 Brian Caplen, editor da The Banker, disse em 
comunicado: - “Os bancos chineses tem apresentado 
expansão em linha com o crescimento econômico da 
China. Os mais bem sucedidos bancos britânicos - 
HSBC e Standard Chartered - contam com os ganhos 
de outros mercados emergentes da Ásia para manter 
as suas posições”.
	 No comunicado de imprensa, “com o desempenho 
do ICB, marca uma nova alta na crescente resistência 
dos bancos chineses”. A China tem agora 96 bancos 
no ranking dos 1000 bancos, sendo quatro no TOP 10. 
Isso inclui o ICBC, China Construction Bank, (CCB), 
Bank of China e o Banco Agrícola da China. 
	 A pesquisa leva em consideração os números totais 
do chamado capital de nível 1 dos bancos (parcela do 
capital de melhor qualidade formado especialmente 
por ações, tanto ordinárias como preferenciais). Com 
US$ 160,6 bilhões em 2013, o banco chinês chegou 
perto do maior montante já registrado. 

Como este mesmo critério, o capital do BB cresceu 
12,3% em um ano, para US$ 36,301 bilhões, se 
posicionando entre o francês Credit Mutuel (35º) e 
o alemão Commerzbank (37º). Crescimento também 
teve o Bradesco, cujo capital aumentou 3,3% no ano 
para US$ 32,337 bilhões. No entanto, o valor não 
superou nem mesmo o capital do Itaú Unibanco, que 
registrou queda de 7,9% para US$ 35,176 bilhões.  
	 A pesquisa também apresentou dados referentes 
o volume de ativos das instituições bancárias. Para 
este item, o BB também lidera entre os brasileiros, 
com US$ 554,962 bilhões, valor que cresceu 7,6% 
em um ano e colocou a instituição financeira federal 
como a 43ª maior em ativos do mundo. No 46º posto 
global desse ranking, está o Itaú Unibanco, com US$ 
495,566 bilhões em ativos, montante que cresceu 
13,6% em um ano. Já o Bradesco ocupa do 48º posto, 
com US$ 391,395 bilhões em ativos.
	 O lucro total dos “Top 1000” está agora de volta 
aos níveis pré-crise global, mas sua distribuição é 
muito desigual, informou o relatório. Antes da crise, 
os bancos britânicos representaram cerca de 11% dos 
lucros globais (2007), agora eles são responsáveis por 
um pequeno 2,61%. No entanto, eles estão se saindo 
melhor do que os bancos espanhóis que, juntos, 
perderam $ 73bn representando cerca de 5% do PIB 
da Espanha. Em uma tabela de 10 maiores perdas, 
seis dos bancos são espanhóis. 
	 O Banco do Brasil registrou lucro líquido ajustado 
de R$ 2,7 bilhões no primeiro trimestre de 2013, com 
RSPL de 17,4%. Desconsiderando a contribuição do 
item Previ, o lucro líquido ajustado no período ficou 
em R$ 2,6 bilhões, aumento de 4,2% em relação ao 
mesmo período de 2012.

Os maiores bancos do mundo.



Revista  IBEF 43

	 O desembolso de crédito para investimento 
atingiu no trimestre o montante de R$ 10,3 bilhões, 
com destaque para as linhas de repasse de recursos 
do BNDES/FINAME, Pronaf Agricultura Familiar, 
Investimento Agropecuário, FCO e PROGER.
	 Desde 2008 o BB é o agente financeiro líder no 
repasse global de recursos das linhas do BNDES, 

atingindo no primeiro trimestre de 2013 uma 

participação de mercado de 25,15%, com a realização 

de aproximadamente 130 mil operações. Destaca-se 

também a liderança absoluta do BB no cartão BNDES, 

com desembolso de R$ 1,6 bilhão, equivalente a 

75,7% do total da linha no BNDES.

*Em bilhões de dólares. 

Posição	 Nome	 Valor*	O rigem

1ª	 Industrial and Commercial Bank of China	 160,645	 China
2ª	 JP Morgan	 160,002	 Estados Unidos
3ª	 Bank Of America	 155,461	 Estados Unidos
4ª	 HSBC	 151,048	 Reino Unido
5ª	 China Construction Bank Corporation	 137,600	 China
36ª	 Banco do Brasil	 36,301	 Brasil
39ª	 Itaú Unibanco	 35,176	 Brasil
42ª	 Bradesco	 32,337	 Brasil
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Opinião

	 Uma companhia que vai abrir o capital na bolsa 
precisa estar consciente de que terá outra vida. Não 
adianta apenas preparar a abertura; é preciso traçar 
um plano para o day after. No dia seguinte à emissão 
de ações, os controladores passam a responder aos 
humores do mercado, aos desejos de fundos de 
investimento estrangeiros e às dúvidas de analistas. A 
primeira grande transformação é a multiplicação de 
donos. Uma empresa fechada responde basicamente 
às vontades de seu fundador, ou de seus herdeiros. 
	 Nas empresas abertas, os controladores se 
reúnem com investidores nacionais e estrangeiros 
e acompanham a cotação das ações diariamente. 
Alguns gastam até 25% do seu tempo só nisso. Na 
relação com o mercado financeiro, o empresário e seus 
principais executivos são obrigados a se equilibrar 
numa linha fina. Por um lado, os investidores exigem 
transparência para analisar a estratégia e os números 
da companhia. Por outro, a empresa teme que essa 
transparência signifique entregar informações 
valiosas aos concorrentes. Trata-se de uma acentuada 
mudança de cultura interna.
	 Portanto, abrir o capital traz muitos benefícios, 
mas também algumas dores de cabeça, como se 
pode ver nos seguintes exemplos:
•	 Vantagens - Funciona como uma opção de 
financiamento da companhia, mais barata que 
empréstimos.
•	 Desvantagens - Os custos para manter uma 
empresa aberta podem ultrapassar um milhão de 
dólares por ano.
•	 Vantagens - Torna públicos os resultados 
da empresa, o que leva seus executivos a ficar 
constantemente atentos ao seu desempenho.
•	 Desvantagens - Os concorrentes têm acesso a 
muito mais informações sobre a companhia, o que 
pode acirrar a competição.
•	 Vantagens - A troca de informações com o 
mercado ajuda os executivos a refletir sobre as 
decisões estratégicas tomadas na companhia.
•	 Desvantagens - A pressão dos investidores por 
resultados trimestrais pode atrapalhar os planos de 
longo prazo.

	 Além da interferência na administração e da 
dificuldade de manter suas informações em segredo, 
uma empresa está sujeita a outros efeitos colaterais 
potencialmente perturbadores. Ao ingressar no 
mercado de ações, há três aspectos imprescindíveis 
a serem considerados: (1) sua capacidade de lidar 
com analistas, (2) oferecer projeções confiáveis e (3) 
responder rapidamente a crises passa a ser testada 
ininterruptamente. Falhas nesses três quesitos 
arranham a reputação e podem trazer consequências 
dramáticas. Por outro lado, o fenômeno da 
multiplicação de donos – apesar de diminuir a 
autonomia dos executivos – traz, também, um efeito 
positivo. O fato de ter de prestar contas a inúmeros 
investidores obriga uma companhia aberta a ser 
mais cautelosa e a trocar informações com pessoas 
que podem ajudar a definir seus movimentos. O 
mercado faz com que os executivos reflitam sobre 
as decisões estratégicas, e isso é bom.
	 Quando a empresa decide ser uma companhia 
aberta seus riscos se potencializam, porque aumenta 
toda a sua estrutura administrativa e também a 
regulamentação à que ela estará obrigada a cumprir. 
Além disso, crescem suas responsabilidades e a 
fiscalização, que passa a ser feita não só pelos órgãos 
regulamentadores, mas também, e principalmente, 
pelos seus novos sócios: os acionistas. 
	 Quem acompanha o dia a dia da bolsa de 
valores sabe que os acionistas são implacáveis, e 
por qualquer falha (por menor que seja), punirão a 
empresa com desvalorização de suas ações. Dentre 
os riscos que se potencializam, estão a prestação de 
informação e a responsabilidade dos executivos da 
empresa. Diretores e conselheiros podem ter que 
pagar com seu patrimônio pessoal multas por danos 
ou prejuízos à empresa por decisões erradas. A 
empresa que pretende ter suas ações negociadas na 
Bolsa é obrigada a garantir direitos iguais a todos os 
acionistas. Além disso, é preciso publicar balanços e 
a manter profissionais à disposição dos investidores. 
Tudo isso custa dinheiro - essas despesas podem 
consumir até 1% do faturamento anual, mas as 
empresas acreditam que o resultado é compensador.

Vantagens e desvantagens 
da abertura de capital.

Francisco Alves de Oliveira*
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* Sócio da Recall Ledger Contadores & Consultores e diretor do IBEF.

	 O processo de abertura de capital deve 
começar com uma avaliação completa da estrutura 
administrativa e de controles de risco das candidatas 
ao pregão. Isso porque a abertura de capital 
dobra os riscos da empresa em questões como 
responsabilidade dos executivos, prestação de 
informações e fiscalização. É fundamental que a 
empresa deva equacionar seus riscos antes de iniciar 
um processo de IPO. Isso permitirá que ela consiga, 
inclusive, uma precificação melhor para ações que 
pretende ofertar ao mercado. O plano para abertura 
de capital deve começar muito antes da conversa 
com as instituições financeiras. Deve passar, antes 
de tudo, por uma reestruturação da empresa, de 
forma a permitir que a sua estrutura societária 
garanta a tão desejada governança corporativa e que 
seus controles de risco estejam adequados à ela.
	 Antes de partir para esta arriscada empreitada, é 
necessário que o empresário pondere se a sua forma 
de administrar a empresa, bem como se os controles 
por ele criados e aplicados são satisfatórios. A partir 
do momento que o mercado passa a ser parceiro da 
empresa, perde-se o conceito clássico de “dono da 
empresa”. Em contrapartida, surgem acionistas que 
querem o que a empresa lhes prometeu no processo 
de oferta pública e, sem duvida, irão fiscalizar se ela 
realmente está trabalhando para isso.
	 Desta forma, é fundamental que alguns 
procedimentos anteriores ao IPO sejam executados. 
Um deles é o Business Plan, que abrange aspectos 
tais como: que “história” a empresa irá vender 
para seus novos acionistas? Qual o valor real da 
empresa? Seu universo neste contexto abrange 
somente uma oferta primária, ou também planeja 
lançar uma oferta secundária? Que nível ou níveis 
de governança corporativa irá escolher e adotar? 
A companhia está mesmo preparada para se tornar 
uma empresa listada na bolsa?
	 Outro procedimento prévio é a implantação de 
uma equipe de Investor Relation, que deverá ter 
como principais tarefas o desenvolvimento interno 
da cultura de empresa aberta, a conscientização 
da responsabilidade de confidencialidade das 
informações da empresa, o desenvolvimento de 
um site de RI, independente do site corporativo, o 
desenvolvimento de práticas e procedimentos para 
a comunicação com o mercado, o desempenho do 
papel do DRI como promotor da nova cultura da 

empresa e a implantação de um novo modelo de 
relacionamento com a comunidade financeira.
	 Por fim, uma medida fundamental e necessária 
para quem vai abrir o capital é “remontar” a equipe 
da Contabilidade. O volume de informações 
para o mercado que devem ser produzidas pela 
Contabilidade requer uma equipe bem estruturada e 
com ótimos profissionais. Além disso, é importante 
ter um bom sistema de informações, que permita 
inclusive a inexistência de atropelos na convergência 
das práticas contábeis adotadas no Brasil com 
as Normas Internacionais de Contabilidade. O 
bom relacionamento com os auditores externos 
e a preparação das demonstrações contábeis 
para publicação é outra tarefa a ser tratada com 
maestria.
	 Há pelo menos cinco mandamentos a serem 
cumpridos na busca do sucesso como empresa 
aberta. O primeiro diz respeito à equipe, que deve 
ser formada por um time de executivos valorizados 
pelo mercado. O mandamento seguinte refere-se à 
imagem. Neste sentido, a empresa deve identificar 
seus pontos fortes e as oportunidades de crescimento 
e desenvolver uma imagem corporativa que aumente 
o interesse do público por suas ações. O terceiro 
refere-se à política de incentivos, que permita à 
empresa dar aos seus executivos opções de ações 
para estimulá-los a melhorar os resultados. O 
quarto mandamento é um dos mais relevantes, pois 
se refere à governança corporativa. Neste sentido, 
a transparência das operações e das respectivas 
informações passa a ser o medidor de prestígio da 
empresa. Por fim, o quinto e último mandamento 
refere-se a outro elemento de igual relevância: a 
comunicação. Criar um departamento de relações 
com investidores com acesso a todas as informações 
cruciais da companhia e implantar uma política 
eficaz de divulgação levará a empresa a ter o seu 
dever de casa cumprido.
	 Portanto, a empresa que está interessada em 
abrir o capital estará reconstruindo o seu futuro, 
que poderá ser muito promissor, desde que todas as 
considerações aqui formuladas sejam criteriosa e 
previamente analisadas.
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Jurisprudência

	 Nos últimos meses, temos assistido a sucessivos 
prejuízos e reestruturações no setor aéreo brasileiro. 
Soma-se a esse panorama as fusões e aquisições, 
a concentração do mercado e a inflação, frente 
a uma demanda interna que aparenta estar se 
acomodando. Esse cenário desafiador é complexo, mas 
aprimoramentos regulatórios como uma maior abertura 
ao capital estrangeiro poderiam trazer novo fôlego ao 
mercado, o qual será fundamental não apenas para o 
desenvolvimento da economia nacional, como para os 
grandes eventos esportivos que batem à nossa porta.
 
	 Historicamente, o setor possui margens de lucro 
muito estreitas e, considerando que o planejamento de 
expansão de frotas, novas rotas, variações cambiais, etc., 
é sempre realizado a longo prazo, qualquer alteração de 
mercado afeta direta e rapidamente os resultados, como 
estamos acompanhando recentemente. Analisando-
se a situação específica das maiores empresas 
nacionais, elas realizaram operações de incorporação 
de companhias regionais e agora estão refletindo em 
seus balanços tanto o investimento realizado, quanto 
as acomodações necessárias em relação a restruturação 
organizacional, incluindo redução de pessoal, 
devoluções de aeronaves, desativação de algumas 
linhas, o que certamente contribuiu para os resultados. 
Além disso, como já mencionado, houve uma retração 
no mercado externo e uma acomodação do mercado 
nacional.
 
	 Analisando-se aspectos estruturais, certamente o 
famigerado “custo Brasil” também pesa. Nesta conta, 
entram a elevada carga tributária (sobre a operação 
em si e folha de pagamento), variação cambial e 
precariedade da infraestrutura aeroportuária, que, além 
de cobrar taxas altíssimas, quase nunca oferece serviços 

de qualidade em troca. Aeroportos mal equipados e 
com problemas estruturais geram desgaste maior dos 
equipamentos, maior consumo de combustível e maior 
necessidade de estrutura operacional em terra (seja 
própria ou terceirizada).
 
	 Embora o ingresso do capital e conhecimento 
internacional no setor seja uma solução natural, essa 
medida esbarra na histórica regulação protecionista 
do setor aéreo no Brasil, que trata o transporte aéreo 
como uma questão de soberania nacional, levando a 
criação de uma legislação extremamente rigorosa que 
até funcionou no passado, mas que no atual cenário 
mundial não faz sentido. Atualmente, a legislação 
prevê um percentual máximo de 20% de participação 
de empresas e/ou investidores estrangeiros no capital 
votante das empresas aéreas brasileiras. Qual a razão 
desse número? Será que um investimento maior dos 
grandes “players” num mercado potencial como é o 
Brasil hoje não traria maior competitividade, qualidade 
e crescimento ao mercado de transporte aéreo?
 
	 Além do potencial do capital estrangeiro no 
transporte regular de passageiros, o setor de cargas, 
infraestrutura, incluindo-se a concessão para aeroportos, 
serviços auxiliares (manutenção, “ground-handling”) e 
especialmente no setor de prestação de serviços para as 
operações de plataformas e similares “off-shore”, traz 
grandes oportunidades e uma demanda que vai crescer 
muito nos próximos anos. Se o investidor acreditar no 
potencial de exploração do pré-sal, por exemplo, e os 
cronogramas de operações dos campos licitados forem 
cumpridos, vai faltar helicóptero e piloto para realizar 
os serviços de transporte entre as bases no continente e 
os locais de exploração, que só podem ser alcançados 
de forma rápida pelo ar. Ademais, todo o setor de 

Avanços regulatórios poderiam 
desafogar o setor aéreo.

Antonio C. Mazzuco e Jorge Roberto Khauaja*
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suprimento para as operações pode ser alimentado 
através do transporte aéreo de carga, utilizando-se os 
aeroportos regionais próximos às bases de operação 
das empresas (Cabo Frio, Macaé e Campos no Rio de 
Janeiro, Vitória no Espírito Santo, entre outros).
 
	 Em outros países, as regras menos restritivas 
mostram bons resultados. As legislações variam 
muito, mas nos países desenvolvidos a questão do 
transporte aéreo é tratada mais como um segmento 
do setor privado, em que o desempenho econômico é 
que funciona como atrativo para investidores, além, 
é claro, da capacidade da infraestrutura de operação 
dos aeroportos, quase todos operados pela iniciativa 
privada através de modelos de concessão variados. Mas 
o foco é sempre no resultado, no serviço oferecido ao 

usuário e na segurança da operação. A palavra-chave é 
competitividade. Para ser competitivo, o setor precisa 
ser livre para oferecer alternativas e se tornar atrativo. 
Dá para fazer isso sem perder o controle.
 
	 Propostas de alteração da legislação referente 
especialmente à participação no capital votante das 
empresas aéreas nacionais existem, mas dependendo 
da situação econômica às vezes “adormecem” e saem 
do foco. Agora, com todos os próximos eventos e a 
constatação mais uma vez da real e urgente necessidade 
de modernização da indústria de transporte aéreo no 
Brasil (onde se inclui desde a situação da operação dos 
aeroportos até a competitividade no setor de transporte 
de passageiros), o debate deve voltar a ganhar 
importância.
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Nacional

	 Duplicar estradas, construir ferrovias, aumentar a 
malha metroviária para transportar milhões de pessoas. 
Uma série de projetos faz parte do maior programa 
de concessões realizado pelo Governo Federal para 
incentivar o investimento privado em transportes no 
Brasil. 
	 A missão é, a partir de setembro, licitar R$ 242 
bilhões em rodovias, ferrovias, aeroportos e portos. 
Os leilões serão divididos em nove lotes de rodovias 
que somam 7,5 mil quilômetros de extensão, dez mil 
quilômetros de trechos ferroviários, dois aeroportos, 
terminais portuários e a primeira fase de licitação do 
Trem de Alta Velocidade (TAV). O objetivo, com as 
concessões, é atrair o setor privado para acelerar a 
adoção de melhorias. 
	 O Programa de Investimentos em Logística: Rodovias 
e Ferrovias - prevê investimentos de R$ 133 bilhões. 
O pacote para as rodovias soma 7,5 mil quilômetros, 
sendo 5 mil duplicados. O investimento será da ordem 
de R$ 42 bilhões – R$ 23,5 bilhões em cinco anos e 
R$ 18,5 bilhões em 20 anos. Nos primeiros cinco anos 
de contrato os investimentos serão realizados em obras, 
principalmente em duplicações. O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
financiará de 65% a 80% dos investimentos com juros, 
em principio, de até 1,5%, acrescidos da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP).
	 Segundo a Empresa de Planejamento e Logística 
(EPL), o programa foi construído com base em três 
metas: a disponibilização de uma ampla e moderna rede 
de infraestrutura; a obtenção de uma cadeia logística 
eficiente e competitiva; e a modicidade tarifária. A 
meta é aumentar a integração entre rodovias, ferrovias, 
hidrovias, portos e aeroportos. Um ponto de destaque 
dessas concessões é que primeiro o usuário recebe os 
benefícios, com 10% das obras concluídas, e depois a 
tarifa de pedágio passa a ser cobrada.

	 As estradas federais que estão no planejamento 
cortam sete estados: Bahia, Espírito Santo, Minas 
Gerais, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Goiás, além do Distrito Federal. Em maio, o Governo 
anunciou que a taxa interna de retorno dos projetos será 
elevada de 5,5% para 7,2% ano, subindo para 16 a 20% 
ao ano. 
	 No modal de ferrovias, serão aplicados R$ 91 bilhões 
na construção e modernização de 10 mil quilômetros 
de linhas férreas, sendo R$ 56 bilhões em cinco anos 
e R$ 35 bilhões em 25 anos. Com isso, o novo modelo 
irá resgatar o transporte ferroviário como alternativa  
logística, com quebra de monopólio na oferta de serviços 
e redução de tarifas. Além disso, ganharemos ferrovias 
em bitola larga, com alta capacidade de transporte de 
cargas, traçado geométrico otimizado e velocidade 
elevada.
	 O Programa de Investimentos em Logística - Portos 
foi lançado no dia 6 de dezembro de 2012 e prevê 
aplicação de R$ 54,2 bilhões, nos próximos cinco anos, 
para a ampliação e modernização da infraestrutura 
e gestão do setor. Também serão investidos R$ 6,4 
bilhões em acessos (R$ 3,8 bilhões no aquaviário e R$ 
2,6 bilhões no terrestre).
	 Para aeroportos, o programa prevê investimentos de 
R$ 7,3 bilhões em 270 aeroportos regionais. As medidas 
servirão para reconstruir a rede de aviação regional, 
ampliar a oferta de transporte aéreo no país e melhorar a 
qualidade dos serviços e da infraestrutura aeroportuária 
para usuários. Também foi anunciada a concessão dos 
aeroportos do Galeão (RJ) e de Confins (MG), que irá 
atrair investimentos de R$ 6,6 bilhões e R$ 4,8 bilhões, 
respectivamente.

Infraestrutura – incentivo ao setor 
privado para investimento em melhorias.



Revista  IBEF 49




